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INTRODUÇÃO

e

O objetivo deste estudo ê um núcleo rural - Sapezinho - 
do município de São Felipe, no Recôncavo Baiano. O núcleo ru 
ral ê formado basicamente por pequenos proprietários que,com 
o trabalho de sua família, cultivam essas áreas, em parte pa 
ra a sua própria subsistência, em parte com o objetivo de ob 
ter produtos para venda no mercado. A produção mercantil se 
traduz principalmente no fumo para a indústria do charuto 
na mandioca para a produção de farinha.

Esse núcleo rural foi objeto de uma intervenção experi
mental: órgãos do Governo Federal (associados a entidades do 
Estado da Bahia) promoveram a modernização do processo de produção de fa
rinha de mandioca ao fornecerem recursos e orientação para a 
formação de uma cooperativa de plantadores de mandioca no mu 
nicípio de São Felipe. A cooperativa - e suas instalações - 
situam-se em Sapezinho, que recebeu mais de imediato os efei 
tos dessa transformação, embora os associados da cooperativa 
pertençam também a outras áreas do município de São Felipe.A 
experiência está em andamento e por meio de visita e perma - 
nência no local, em setembro e outubro de 1981, foi possível 
realizar a pesquisa de campo que sustenta este trabalho.

O interesse principal que se definiu no estudo da re
gião e que orientou a pesquisa de campo foi o de perceber 
quais as mudanças que estavam ocorrendo e aquelas que podería 
mos esperar como resultado da intervenção. Com o decorrer da 
pesquisa sentimos a necessidade de primeiramente investigar 
os fundamentos que orientam a ação desses produtores para po 
dermos entender qual foi o impacto da intervenção governamen 
tal.
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Buscamos, então, na literatura as visões sobre o proces 
so decisório do pequeno produtor. Encontramos interpretações 
distintas e de difícil conciliação. Propusemo-nos a tarefa 
de rever algumas dessas perspectivas distintas de modo 
saltar os elementos principais presentes em cada uma 
Nessa revisão, no entanto, nem sempre nos defrontamos com 

Desse modo, tivemos 
dada a neces-

mesmo conceito de pequena produção.
definir o que entendemos por pequena produção, 
sidade de manusear conceitos distintos utilizados por estu - 
diosos do tema.

Preferimos, para tanto, uma caracterização abrangente 
que comportasse os termos utilizados na literatura comentada 
(Capítulo I) e que fosse fiel à nossa observação empírica.Pa 
ra definir, pois, a pequena produção agrícola, lançamos mão 
dos elementos arrolados por Graziano da Silva ao caracteri - 
zar o que chama de produção camponesa: "são quatro os elemen 
tos fundamentais para definí-la:

a. utilização do trabalho familiar, ou seja, a família 
se configura como unidade de produção;

b. a posse dos instrumentos de trabalho ou de parte de
les ;
existência de fatores excedentes (terra, força 
trabalho, meios de trabalho) que permitam uma produ
ção de excedentes, destinados ao mercado. Deve ficar 
claro que, embora a produção se destine em grande par 
te para o autoconsumo, não se trata unicamente de 
produção de alimentos; por outro lado, não se trata 
de vender o que sobra do consumo, mas sim de reali - 
zar uma produção voltada para o mercado com a terra, 
a força de trabalho e os meios de trabalho que so
bram da produção para a subsistência. Sob esse aspec 
to, a produção camponesa pode ser vista como uma pro 
dução mercantil simples;

d. não ê fundamental a propriedade, mas sim a posse 
terra que mediatiza a produção como mercadoria"
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Num extremo, observamos economistas, em geral de forma
ção neo-clãssiça, que não vêm na pequena produção qualquer es 
pecificidade: o pequeno produtor, enquanto tal, agiria 
um empresário, alocando os fatores disponíveis de modo 
ter um rendimento máximo. Nessa perspectiva coloca-se, por 
exemplo, a chamada "teoria da modernização da agricultura"que 
tem em T. H. Se/tuZíz seu maior expoente. Para Sc.hu.Ztz, a pobre
za e o atraso da agricultura tradicional não se devem ã even
tual "irracionalidade" dos produtores (entre os quais se in
cluem os pequenos produtores), e sim de uma inadequada dispo
nibilidade de insumos modernos (tecnologia, educação, fertili 
zantes etc) que, por serem caros e/ou de difícil acesso 
bam não sendo incorporados ã agricultura tradicional. Como re 
sultado, são mantidos os baixos níveis de produtividade 

segmento da economia rural.
No outro extremo colocar-se-íam os teóricos da economia 

camponesa que tem em A. Cha.ya.nov exemplo característico. As 
especificidades da pequena produção agrícola (identificada com 
a economia camponesa) conduziriam a formulação de uma teoria 
económica da pequena produção. Ou seja, a teoria económica for 
mulada para explicar o funcionamento da economia capitalista 
não seria instrumento adequado à compreensão do funcionamento 
da economia camponesa e da particular racionalidade do peque
no produtor. Para tanto seria preciso investigar os fundamen
tos da economia camponesa. Vale lembrar alguns elementos ca-

Essas características definem o essencial da pequena pro 
dução agrícola: trabalho familiar, posse da terra sob distin
tas formas (propriedade, arrendamento, 
dos instrumentos de trabalho (ou parte deles) 
excedentes.

Admitida essa caracterização, voltamos à proposta ini
cial: como é encarado o processo de tomada de decisão dos 
quenos produtores na literatura?

Acreditamos poder encontrar três posturas característi - 
cas.
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precisaram definir uma outra característica 
a superposição da unidade produtiva 
Por esse motivo,

racterísticos: o trabalho (familiar) não tem uma remuneração 
específica (como o salário na produção capitalista). Os mem
bros da família participam do excedente monetário global ob
tido na produção, excedente este dividido por critérios não 
necessariamente económicos. Esta perspectiva está presente 
em estudos de economistas (como A. Sen e C. A/abajZwa) que pro 
curaram aplicar os esquemas neo-clássicos ã pequena produção. 
Para tanto, precisaram definir uma outra característica da 
economia camponesa: a superposição da unidade produtiva à 
unidade de consumo. Por esse motivo, os critérios de maximi
zação (da teoria da produção) deveriam ser combinados 
postulados da teoria do consumidor.

Uma terceira postura entende que a pequena produção se 
encontra, na sociedade atual, submetida à dominação do capi
tal (comercial ou industrial). Desse modo, o movimento da pe 
quena produção ver-se-ía determinado por esse elemento exter 
no à própria produção: ao buscar constantemente a extração de 
um "super-excedente", o capital (comercial ou industrial)im
poria as normas de organização e funcionamento da pequena pro 
dução.

Com estes elementos teóricos, voltamos ao nosso objeto 
de estudo a fim de reconstituir, com base nas entrevistas rea 
lizadas no local, o processo de tomada de decisão económica 
dos pequenos produtores, antes da intervenção governamental. 
Ao reconstituir a lógica da ação económica dos pequenos pro
dutores, estaremos em condições de melhor entender as mudan
ças observadas na região.

O trabalho está dividido em quatro capítulos.
No Capítulo I, apresentamos uma revisão da literatura 

acima referida, procurando apreender as posturas caracterís- 
ticas de alguns autores.

O Capítulo II é dedicado ã apresentação das propostas do 
Desse modo,

e os
projeto que promoveu a intervenção em Sapezinho. 
ressaltamos os pressupostos, os instrumentos de açao 
resultados esperados de modo a poder confrontá-los : com
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NOTAS
(1) Graziano da Silva, J.F. (coord.).Estrutura Agrária e Pro 

çao de Subsistência na Agricultura Brasileira. Sao Paulo, 
Hucitec, 1978, p.3-4.

resultados efetivos.
No Capítulo III apresentamos informações gerais a res - 

peito do núcleo rural de Sapezinho e da economia dos peque - 
nos produtores. Com base nesses elementos e também em propo
sições teóricas mais gerais, buscamos reconstituir a lógica 
da ação económica dos pequenos produtores.

No Capítulo IV procuramos avaliar os resultados da in
tervenção governamental no núcleo rural de Sapezinho, utili
zando ainda os resultados das entrevistas realizadas com 
pequenos produtores. Evidenciamos as mudanças ocorridas 
Sapezinho e tentamos inferir sobre as tendências em curso 
provocadas pela implantação do projeto.

A Conclusão do trabalho resume os principais resultados 
alcançados na pesquisa e apresenta um balanço final a respei_ 
to de argumentos teóricos e evidência empírica.
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CAPÍTULO I
A PEQUENA PRODUÇÃO - UMA REVISÃO DA LITERATURA

Sapezi-

a

aná-

a Teoria da Modernização1. A Agricultura Tradicional e

A intervenção governamental no núcleo rural de 
nho - principalmente por meio da Cooperativa dos Produtores 
de Farinha - atinge tanto o processo de produção quanto 
comercialização do produto. Para entender o impacto da inter 
venção devemos ter claros os procedimentos usuais dos produ
tores e as suas relações com o mercado. Em outros termos, os 
resultados da intervenção dependem tanto da forma segundo as 
quais os produtores se adaptam às novas condições como das 
resistências que os elementos do processo de circulação pos
sam a ela opor.

No sentido de encontrar elementos teóricos mais gerais 
que orientam a análise da realidade de Sapezinho, devemos per 
correr alguns textos clássicos da literatura económica e sociológica re
ferente à agricultura. A partir da seleção dos elementos apon 

• tados e de seu confronto com a evidência levantada no núcleo 
rural de pequenos produtores, será mais fácil avançar a 
lise rumo aos objetivos propostos para esta pesquisa.

Th.e.odo^.0. W. Sc.hu.ttz é, sem dúvida, economista de grande 
influência na análise dos problemas da agricultura. Suas te
ses a respeito da modernização da agricultura tradicional es 
tão presentes, ainda hoje, em muitas análises da economia ru 
ral.
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• afirma

"1.
2.

The.odoA.C- Sc.hu.Ztz não estuda propriamente a pequena pro
dução. No entanto, seu conceito de agricultura tradicional 
abarca, o que chamamos de pequeno produtor agrícola, 
ticular no caso em estudo. Em primeira aproximação . 
SchuZtz que

"A agricultura baseada inteiramente nas espécies de fa
tores de produção usados durante gerações pelos agricultores 
pode ser chamada de agricultura tradicional" .

Essa característica pode estar associada a diferentes 
formas de produção agrícola, inclusive à pequena produção,co 
mo textualmente afirma Sc.hu.Ztz:

"Assim, por mais relevante que sejam os atributos cultu 
rais no exame de importantes classes de problemas não proveem 
uma base para distinguir entre a agricultura tradicional e 
outros tipos de agricultura.Igualmente, essa base não deve 
ser encontrada nas diferenças em determinados arranjos insti 
tucionais, como por exemplo o fato de serem as fazendas pro
priedades de donos residentes ou ausentes, de serem grandes 
ou pequenas, de serem empresas públicas ou privadas, e de 
ser

de serem empresas publicas ou privadas, 
~ - (2)a produção para consumo proprio ou para venda"

As palavras de Sc.hu.Ztz sugere, pois, a indagação: quais 
as raízes da permanência do atraso da agricultura tradicio - 
nal? Trata-se, para o Autor, de um equilíbrio de longo prazo 
com respeito ã alocação dos fatores de produção, portanto, 
uma raiz puramente económica e que se define por: 

o estado dos conhecimentos permanece constante ;
estado das preferências e dos motivos para manter 

e adquirir as fontes de renda permanecem constantes; 
ambos esses estados permanecem constantes durante 
tempo suficiente para que as preferências e os moti 
vos marginais para a obtenção de fatores agrícolas 
como fontes de renda cheguem a um equilíbrio com a 
produtividade marginal dessas fontes, vistas como 
um investimento em correntes de renda permanente, e

* (3)com as economias liquidas aproximando-se .de zero" .
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O prefácio do próprio Sc.hu.Ztz 
a solução para essa agricultura:

vas
tradicional

Em outros termos, a agricultura tradicional é eficiente 
mas. é pobre. O problema da agricultura tradicional 
fundamentalmente nos fatores disponíveis para a sua moderni
zação e em seu custo. O prefácio do próprio Sc.hu.Ztz deixa 
claro o problema e

"O propósito deste estudo é mostrar que o aspecto 
ciai da agricultura tradicional é a baixa taxa de retorno do 
investimento nos fatores agrícolas do tipo que os agriculto
res vem empregando há gerações, prosseguindo para mostrar que 
objetivando transformar esse tipo de agricultura, terá que 
ser desenvolvido e oferecido um conjunto de fatores mais pro 
veitosos. Desenvolver e oferecer tais fatores e aprender co
mo usá-los eficientemente ê uma questão de investimento, 
to em capital humano como material" .

A tese de Theodo/ie Sc.hu.Ztz permite entrever uma linha 
de explicação para a pobreza e o atraso da pequena produção 
agrícola. Não se trataria de aversão ao moderno nem aversão 
ao trabalho ou qualquer argumento dessa ordem. Em essência,a 
pequena produção rural manter-se-ía pobre e atrasada porque 
lhe faltariam motivos para investir em fatores de .produção 
que lhe propiciassem uma renda adicional, uma vez que os’ fa-

Evidentemente, estas condições críticas que formam a ba 
se do equilíbrio a que está sujeita a agricultura tradicio - 
nal já exprime o elemento fundamental da tese de Sc.haZtz: 
atraso (ou a estagnação) da agricultura não decorre da "men
talidade" do agricultor e sim das características dos fato - 
res que são disponíveis. Pelo contrário, os agricultores agem 
racionalmente, segundo o padrão de maximização dos lucros 
(mesmo que Sc.hu.Ztz nem sempre se refira a lucros monetários) 
seguindo os critérios de equalização marginal de custos e be 
nefícios. Aliás, a hipótese central de seu trabalho . deixa 
clara essa posição:

"Ha comparativamente poucas ineficiências significati - 
na distribuição dos fatores de produção na agricultura 

..(4)
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tores disponíveis são apenas os tradicionais dotados de bai
xa taxa de retorno.

A forma de superar a pobreza e o atraso se define, por
tanto, de imediato: criar os fatores mais produtivos e colo- 
cã-los à disposição dos pequenos produtores. É inegável, es
sa concepção pode inspirar programas de assistência técnica 
e extensão rural.

Embora tenha exercido influência nos estudos sobre 
agricultura atrasada, a obra de Sc.hu.Ztz também foi objeto de 
críticas de conteúdo diverso, algumas das quais convém relem 
brar.

C. Naka.j Zma., autor simpático a Sc.haZtz, admite ser. sua 
tese incompleta por não considerar as condições em que a "fa 
zenda familiar" manifestava a sua racionalidade:

"Sc.hu.Ztz insisted that the economic behaviour of farmers, 
even in underveloped societies, is quite rational in that the 
actual States of most of these farms are in the neighbourhood 
of a subjective equilibrium point. I agree with him in 
principie. However, he did not give a clear explanation ■■ of 
what the rationality in family farm is or what the subjective 
equilibrium of family farm is"^\

Esta crítica, na verdade, conduziu o autor a especifi - 
car as condições do equilíbrio subjetivo da produção agríco
la familiar, tema que discutimos no tópico seguinte deste ca 
pítulo.

Outro autor - fÂtchazZ Ltpton - procura refutar a tese 
de Sc.hu.Ztz, discutindo, em particular, a possibilidade de 
equalização do valor do produto marginal. Sua argumentação 
percorre questões como o risco e a incerteza (por exemplo, o 
regime de chuvas) ou ainda a imperfeição do mercado de fato
res (de terra e, no caso da índia, de trabalho), Ltpton é le
vado a concluir que a equalização do valor do produto marginal:

a. é impossível sob condições de incerteza;
b. mesmo se a incerteza for reduzida ao risco; não é óti 

ma para o camponês;



17.

c.

d.

es-

f. de

em-

mesmo sob condições de certeza, é especialmente di
vergente da maximização de utilidade nos mercados de 
fatores imperfeitos da agricultura subdesenvolvida; 
mesmo com a certeza e mercados de fatores perfeitos, 
é impedida pela estrutura do costume e da lei, e de- 
monstravelmente não adotada;

e. dependente da insustentável hipótese de um meio 
tático;
socialmente ineficiente mesmo que ótimo do ponto

. . . , (7)vista privado
Já Sc.h.zj tma.n discute a adequação das próprias

hipóteses de SchuZZz - e, em consequência, de suas conclusões 
- ao pensar a agricultura latino-americana em termos da agri 
cultura tradicional. Sc.h.0.jtman coloca três questões quanto ao 
modelo de Sc.h.u.£tz:

"i. Ele constitui uma aproximação aceitável significati. 
va da conduta observável entre o campesinato de 
áreas às quais as hipóteses de Sc.h.u.£-tz são suposta- 
mente aplicáveis?

ii. É possível conceber aumentos do produto gerado pe
la comunidade sem recorrer a "novos fatores" (en - 
tendidos estes fatores em sentido não tautológico)?

iii. Independentemente das respostas ai. e ii. é dese 
jável que os pequenos camponeses atuem como maxi-

(o) mizadores de lucros no sentido neo-clássicó?"
Em resposta ao primeiro item, arrola algumas situações, 

que julga existentes na agricultura latino-americana, em cia 
ro desacordo com os princípios admitidos por Sc/iu-ê-tz:

19 Camponeses que dispõem de recursos similares, os 
pregam com intensidade diferente (cultivando produ - 
tos que empregam técnicas de intensidade diferentes 
ou usando métodos mais intensivos nos mesmos culti - 
vos) ;

29 Em certas situações, os camponeses estão dispostos a 
pagar rendas maiores do que as que são pagas por agri
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cultores capitalistas (por vezes maiores mesmodo que, 
no modelo neo-clássico, seria o Valor do Produto Mar 
ginal);

39 Em certas áreas geográficas, favoráveis a cultivo co 
mercial de grande rentabilidade, observa-se a persi£ 
tência de cultivos de produtos de subsistência, com 
baixo valor de produto por área. Tais situações não 
poderiam ser entendidas a partir do modelo neo-clás- 
sico em sua forma característica.

Quanto à questão ii. Sche/Zman lembra que . os autores 
neo-clãssicos não consideram a estrutura de posse da terra 
em suas análises. Argumenta, então, que a mudança nessa es
trutura (consolidação de áreas em regiões em que a proprie
dade está fragmentada em pequenas propriedades; redistribui 
ção onde coexistem latifúndios e minifúndios) pode conduzir 
ao aumento do produto total sem introdução de novos fatores.

Em relação ao item iii. admite que essa maximização en 
contra o obstáculo da imperfeição dos mercados de fatores e 
de produtos, tornando impraticável "uma política de iguali
zação do produto marginal".

Sc.Ke.jtman conclui afirmando que a inadequação da análi 
se de Sc.Ku.Ztz em explicar tais situações decorre da abstra
ção que se faz dos efeitos do sistema de relações sociais , 
em particular da estrutura de propriedade da terra, sobre os 
processos de produção e distribuição.

Também entre os autores que estudam a agricultura bra
sileira encontramos objeções às propostas de Sc.Ku.Ztz.

Ru.£ MZZZe.si Patva critica a aplicação mecânica da teo - 
ria da modernização da agricultura para o caso brasileiro . 
Lembra este autor que a visão do progresso tecnológico na 
agricultura - sob suas diversas formas - levou a grande oti 
mismo com respeito ãs possibilidades de os países subdesen
volvidos poderem se modernizar. Patva critica, no entanto , 
os precursores desse otimismo pois para a validade dessa teo 
ria seria necessário que os países em questão apresentassem
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certos pré-requisitos, em geral esquecidos quando se propõe 
uma política de desenvolvimento agrícola (tais como dotação 
de recursos favorável, pesquisas agrícolas que possam compen 
sar as insuficiências de recursos naturais e que os aumentos 
de produção possam ser consumidos a preços que permitam re
tornos económicos favoráveis). Assim, as causas do malogro de 
programa de ajuda e assistência que tem ocorrido nesses pai 
ses encontram-se na presença de condições adversas ã moderni 
zação e a não consideração dos pré-requisitos apontados, nas 
formulações das políticas económicas. Portanto, para RuZ

PaZva a teoria da modernização não é suficientemente 
abrangente para poder auxiliar, com um programa adequado, o 
processo de modernização dos países subdesenvolvidos que não 

~ - (9)contam com condiçoes favoráveis .
Em outro artigo do), o mesmo autor analisa os fatores 

responsáveis pelas variações dos graus de modernização e 
aborda o problema da formulação de uma política adequada de 
modernização para os países em desenvolvimento. Sua conclu
são baseia-se na hipótese de que a introdução de tecnologia 
na agricultura de países em desenvolvimento dependerá do se
tor urbano. Isso ocorre porque na medida em que a moderniza
ção da agricultura alcançar o "grau adequado" (equilíbrio en 
tre a percentagem da população no setor rural, a capacidade 
de consumo no setor não-agrícola e as possibilidades de ex
portação) haverá um mecanismo de "auto-controle"(que funcio
na por meio do mecanismo automático de preços de mercado) a 
impedir que a tecnologia possa ser difundida. Ou seja, ã me
dida que a técnica moderna se expande por maior número de 
agricultores, ocorre um aumento da produção que força a que
da dos preços dos produtos. A insistência do setor público em 
promovê-la ampliará os prejuízos sociais, isto é, haveria uma 
queda de preços dos produtos agrícolas (diminuição de renda 
dos agricultores) decorrente do aumento de produção e prejuí 
zos para os assalariados (menos dias de trabalho e menores 
salários) uma vez que aumentaria a migração de agricultores



20.

(11)

dos

dicional, 
ta.

Joéê, PaòtoA.e. , por exemplo, admite que no caso da 
agricultura tradicional existe uma série de dificuldades de
terminadas por dois fatores estruturais, independentes 
agricultores e que impedem o avanço da modernização:

19 fatores ligados à inadequação das técnicas disponí - 
veis ;

29 fatores ligados à escassez de recursos naturais.Além 
dessas dificuldades (de ordem técnicas e natural)que 
barram a modernização dos agricultores de baixa ren
da, o autor coloca também a incapacidade das políti
cas económicas tradicionais (crédito e assistência 
técnica) enfrentarem esse problema. Isso é demonstra 
do em estudos empíricos concluídos no Brasil nos 
quais o aumento de disponibilidade de crédito e redu 
ções na taxa de juro têm tido impacto pouco estimu - 
lante na melhoria das condições de vida do agricul - 
tor de baixa renda. Não é necessário insistir para 
identificar a agricultura’de baixa renda com a peque

para os centros industriais.
Desse modo, a estratégia de modernização que o governo 

deveria adotar, de acordo com PaZva, é de concentrar
os esforços nas regiões e produtos que melhor reagirão às 
políticas adotadas, principalmente nas lavouras de exporta
ção e, enquanto isso, as regiões de produtos tradicionais de 
vem esperar até que o setor urbano não mais impeça sua moder 
nização, recebendo renda sob a forma de serviços assistenciais 
por meio de transferência do setor mais produtivo. É eviden
te, pois, a preocupação de PaZua com a pobreza dos pequenos 
produtores tradicionais que, sem possibilidade de encontra - 
rem melhor remuneração pela venda de seus produtos, deveriam 
ser objeto de políticas assistenciais por parte do governo.

Outros autores, com base em pesquisas empíricas,opõem- 
se também ao "otimismo" da transformação da agricultura tra- 

destacando os aspectos estruturais inerentes a es-
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com

2. A Teoria da Economia Camponesa

a

(/.

o destino do produto 
o processo deci 

toma

teses, 
Desse 

indicar a crítica à universalidade 
faz Ch.aya.nov, para,

na produção rural.
RuZ MZZZtA. PaZva e Joóé Pa^to/to. levantam questões que 

nem sempre estão na ordem de preocupações de Ques
tões referentes às estruturas de mercado - ou no mínimo à 
dimensão do mercado urbano para a produção agrícola como faz 
RaZ PaZva - ou institucionais - por exemplo o limite
ao acesso ao crédito como faz Joóé PaóÍ0/te não são claramen
te colocadas por Sc.h.a£tz.

Vale reter esses elementos a fim de confrontã-los 
a evidência levantada no núcleo rural de Sapezinho.

Observamos, no tópico anterior, que para Schattz pouco 
importam,na análise da agricultura tradicional, certos atri
butos institucionais; entre eles: a dimensão da propriedade, 
a presença ou ausência de proprietário, 
(auto-consumo ou mercado). Em outros termos, 
sório desses diversos tipos de proprietários agrícolas 
por base os mesmos elementos - expressos, em última análise, 
nas condições marginais de equalização entre custos e rendi
mentos dos diferentes fatores de produção.

A crítica ã universalidade da teoria económica tem sido 
desfechada sob diversos ângulos. A nós, interessa levantar 
aquela que nasce da análise da pequena produção agrícola 
fim de observar os elementos que, alternativamente, consti - 
tuem uma teoria da pequena produção - ou uma teoria da econo 
mia camponesa.

O autor clássico neste tema ê o russo 
Ch.aya.nov (1.888 - 1.939) d^) . As implicações de suas 
superam nossos objetivos nesta revisão da literatura, 
modo, limitamo-nos aqui a 
da teoria económica, como a faz Chayanuv, para, a partir daí, 
reconstituir os elementos fundamentais que permitiriam esta-
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do

no

belecer uma teoria da pequena produção - ou,- nos termos 
autor russo: uma teoria da economia camponesa.

A especificidade das categorias da teoria económica 
especificidade, de resto, da própria economia capitalista 
é o ponto de partida da crítica de Cha.ya.nov:

"A teoria económica da sociedade capitalista moderna é 
um sistema complexo de categorias económicas inseparavelmen
te ligadas entre si - preço, capital, salários, juros, renda, 
determinam-se uns aos outros e são funcionalmente interdepen 
dentes. Se um elemento é retirado deste sistema, todo o edi
fício desaba. Na ausência de qualquer -destas categorias eco
nómicas, todas as outras perdem seu caráter específico e seu 
conteúdo conceituai, e nem sequer podem ser definidas quanti 
tativamente"

Após exemplificar o que ocorre quando, na economia natu 
ral, está ausente a categoria preço, Cha.ya.nov investe mais 
propriamente sobre a economia camponesa, cujo traço distinti 
vo ê a ausência da categoria salário:

"Destino semelhante ameaça a economia teórica se qual - 
quer outra categoria é retirada do sistema - por exemplo, a 
dos salários. Mesmo se, dentre todos os sistemas económicos 
possíveis que não possuem esta categoria, escolhermos um 
qual a troca e o crédito (e com eles as categorias preço e 
capital) estejam presentes (por exemplo, o sistema de unida
des de trabalho familiar camponesa e artesanal, unidas econo 
micamente- por processos monetários e de troca), verificare - 
mos que a estrutura de tal economia ainda se encontra fora 
dos sistemas conceituais de uma ciência económica adaptada ã 
sociedade capitalista.

Na exploração agrícola familiar, a família, equipada com 
meios de produção, emprega sua força de trabalho no cultivo 
da terra, e recebe como resultado de um ano de trabalho cer
ta quantidade de bens. Uma simples observação de estrutura in 
terna da unidade de trabalho familiar é suficiente para com
preender que é impossível, sem a categoria salários, impor a
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as

se

espe-
au-

os frutos des 
vendido no mercado, re

Dedu
tem-se o produto (líquido)do tra

esta estrutura o lucro líquido, a renda e o juro do capital, 
como categorias económicas reais, no sentido capitalista da 
palavra"(14).

A crítica da universalidade da teoria económica clássi
ca e neo-clássica, deve suceder uma teoria que contemple 
especificidades da economia camponesa. Tentamos indicar, a 
seguir, os elementos apontados por Ctiayq.nov e que nos parecem 
fundamentais em sua teoria.

O trabalho familiar constitui uma unidade: 
se trabalho resultam num produto que, 
presenta o produto bruto da unidade económica familiar, 
zidos os gastos realizados, 
balho familiar que não pode ser decomposto em remunerações 
(salários) dos diferentes componentes da família.

Quais os elementos que determinam a quantidade do produ 
to? Coloca Ctiayanov’- tamanho, e composição da família, número 
de membros da família capazes de trabalhar, produtividade da 
unidade de trabalho e grau de esforço do trabalho.

Este último elemento - grau de esforço - assume 
ciai significado porque, ao fim, ele determina o grau de 
to-exploração a que os próprios trabalhadores da família 
submetem para obter um certo produto.

Ê preciso, entretanto, indicar a forma pela qual se de
termina o grau de auto-exploração.

Para tanto, Chayanov lança não de um raciocínio margina 
lista:

"Cada rublo adicional do crescente produto do trabalho 
familiar pode ser considerado de duas maneiras: em primeiro 
lugar,-do ponto de vista de sua importância para o consumo , 
para satisfazer as necessidades da família; em segundo lugar, 
do ponto de vista da penosidade com que foi obtido. Ê eviden 
te que com o aumento de produção obtido por trabalho árduo 
diminui a avaliação subjetiva do significado de cada novo ru 
blo para o consumo; mas a penosidade do trabalho para ganhá- 
lo, que exigirá uma quantidade cada vez maior de auto-explo-
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do

1.

ração, aumentará. Enquanto não se atingir o equilíbrio entre 
os dois elementos que estão sendo avaliados (ou seja, enquan 
to a penosidade do trabalho for subjetivamente estimada como 
inferior ã importância das necessidades que o trabalho supor 
tado satisfaz), a família que trabalha sem utilizar trabalho 
pago tem todo tipo de motivos para prosseguir em sua ativida 
de económica. Quando atinge este ponto de equilíbrio, porém, 
não terá interesse em continuar trabalhando, já que todo di£ 
pêndio adicional de trabalho torna-se mais difícil de supor
tar, pelo camponês ou artesão, de que a renúncia a seus efei 
4. - . .,(15) “tos economicos

Chayanov sintetiza, no longo trecho acima transcrito, o 
mecanismo que determina o nível de produção da unidade fami
liar camponesa. O próprio autor admite certa semelhança com 
os padrões atribuídos à economia capitalista, embora defende 
sua especificidade e, em particular, o caráter não absoluto 
desse mecanismo de determinação para a unidade camponesa.Lem 
bra o caso de regiões em que há escassez de terra: aí, a fa
mília, para poder suprir suas necessidades, deve intensifi
car o trabalho, apesar de estar ocorrendo uma diminuição 
rendimento por unidade de trabalho.

Em síntese, Chayanov sugere a existência das seguintes 
categorias económicas no quadro de um sistema baseado em unjL 
dades de trabalho familiar:

o rendimento do trabalho familiar, único e indivisí
vel, que reage frente aos fatores formadores de ren
da;
os preços das mercadorias;
a reprodução dos meios de produção;
os preços do capital na circulação de crédito;
os preços da terra.

essas

2.
3.
4.
5.
As interações entre essas categorias são amplamente ana 

lisadas em obra mais extensa de Chayanov^^^ . Algumas dessas 
relações serão exploradas ao longo da análise da evidência 
empírica de nosso estudo.

Embora tivesse como ponto de partida a crítica ã univer
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(17)

e

Q'(L) - x

no entanto, 
Considera, por um 
dado o estoque de 

em 
Por

l/’ (7 ) - iTT^T "

salidade da teoria económica, Ch.a.ya.nov acaba' por utilizar ele 
mentos comuns ã chamada teoria neo-clássica: a análise margi 
nal e a avaliação subjetiva do esforço e dos frutos do traba 
lho.

A interpretação dada por Sen ao resultado obtido mostra 
a semelhança com as conclusões de Chayanov ’• o trabalho ê apl_i 
cado até o ponto em que o seu produto marginal iguale o "cus 
to real do trabalho" (identificado por x, a taxa de substi - 
tuição individual entre renda e trabalho).

(18)A semelhança se mantém no modelo apresentado por A/ak<z/Zmk .

Não é estranho, portanto, que economistas atuais apre - 
sentassem modelos de análise da "fazenda familiar" bastante 
semelhantes ao de Chat/anou. Dois exemplos característicos são 
os de A. Sen e C. Waka/Zma.

~ (17)A formalizaçao do modelo de A. Sen exige diversas 
hipóteses restritivas. 0 arcabouço utilizado, no entanto, é 
relativamente simples de ser compreendido, 
lado, uma função de produção familiar que, 
capital e de terra, é função apenas do trabalho (Q.=Q.(L)) 
que a produtividade marginal do trabalho é decrescente, 
outro lado, cada membro da família de produtores agrícolas 
possui uma função de utilidade (U = U (q)) que é função da 
renda individual medida em produto q (pois supõe, neste mode 
lo, que o produto não é vendido no mercado); ao mesmo tempo, 
há uma função desutilidade (U = U (/)) relativa ao trabalho 
individual de cada membro da família. Considerando que há A 
membros, da família que trabalham e B é o número total de mem 
bros da família e, ainda, que todos tem funções utilidade e 
desutilidade semelhantes, Sen chega à seguinte função de 
bem-estar familiar: W = B.U - A.U, sendo que L = A.1 
Q = B.q.

A maximização do bem-estar da família será dado, então, 
pela relação:
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Acom

M = Px
A
B
E

sua
O resultado será da-

. F(A,B) + E, onde Px é o preço do produto 
é trabalho 
é terra
- outras rendas obtidas pe

la família.
Admite Nakaj.cma que a família tenderá a maximizar 

utilidade sujeita à restrição de renda, 
do por

Px. FA V
UM

ou seja, a família atinge o equilíbrio quando a produtivida
de marginal do trabalho for igual à "avaliação marginal do 
trabalho familiar".

Apesar das semelhanças formais entre os modelos de Chaijanov, 
Seu. e Na.kaj.0na., há significativa diferença entre eles: Ch.aijan.ov 
está preocupado com o grau de auto-exploração do trabalho cam 
ponês, Sen e Nakaj -cma procuram definir as condições de ma
ximização do bem-estar ou da utilidade da "fazenda familiar". 
Revela-se, desse modo, a especificidade da análise de Chayanov., 
marcada pelo conceito de auto-exploração inerente ã produção 
camponesa, ao passo que Seu e Nakaj^ma adaptam os concei - 
tos usuais a algumas peculiaridades da produção agrícola em 
unidades familiares. No capítulo seguinte voltamos a discu - 
tir estes modelos alternativos diante da evidência empírica

Em seu caso mais simples (fazenda totalmente comercial sem mer 
cado de trabalho), define-se uma função utilidade U = U(A,. M) 
em que A é o número de horas de trabalho familiar e M a ren 
da familiar. Considera, ainda, a utilidade marginal das ho
ras de trabalho negativa e a da renda positiva. É possível , 
portanto, construir um mapa de indiferença familiar entre ren 
da e trabalho, em que a inclinação de curva expressa a ava - 
liação marginal do trabalho familiar.

Por outro lado, o modelo supõe uma função de produção 
um só produto variando em relação a terra e trabalho, 

renda familiar M será composta por
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no-

o

em

a

a pro-
nos

a en-
indica.

com que trabalhamos.
A preocupação comum aos três autores referidos - 

dução camponesa - encontra no Brasil grande repercussão 
anos recentes. Há diversos prismas de abordagem do tema 
interessa-nos, 
excedente, proposta por José de Souza Martins

mas 
em particular, discutir a noção de economia do 

(19). Essa 
ção emerge de temática mais ampla - o das relações entre 
rural e o rubano - que coloca, em certo momento, o problema 
da pequena produção rural.

Ao observar uma região - o Vale do Paraíba do Sul 
que os produtores da Planície integram-se de modo mais ativo 
com o mercado do que os da Montanha, indica as dife
rentes formas de organização da produção.

Na Planície, há especialização quase completa na produ
ção de leite para o mercado; ao mesmo tempo, a subsistência 
dos produtores também tem origem em compras realizadas no 
mercado. Na montanha, a produção de leite, feita principal - 
mente para o mercado, está apoiada na produção de artigos de 
subsistência para a própria'população rural. No entanto, a 
produção especializada acaba por se tornar mais cara uma vez 
que o homem da montanha pode vender o leite por "qualquer pre 
ço", já que seus custos efetivos são mínimos e permitem inse 
rir-se no mercado sem risco de prejuízos.

A partir dessa evidência, pode nos levar
tender a lógica do produtor da Montanha (ao que tudo 
um pequeno produtor):

"Nesse sentido, a população rural da montanha organiza 
sua produção de conformidade com o padrão tradicionalmente 

estabelecido, preservando instituições tradicionais, como o 
mutirão, as festas propiciatórias no fim do ano agrícola e 
antes do plantio dos artigos essenciais da sua dieta alimen
tar etc. Mantendo, enfim, os costumes na organização da cul_ 
tura, da sociedade e da economia e rebatendo para um plano 
muitas vezes tangencial os efeitos da participação em uma 
economia monetária.
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3. A Pequena Produção Agrícola Subordinada ao Capital

Até aqui procuramos evidenciar os aspectos internos do

de
"rentã -

O leite, pois, não obstante ser consumido e comerciali
zado nas mesmas proporções na planície e na montanha, é 
dente na segunda e não o é na primeira. O excedente não ê o 
produto que sobra do consumo, mas o produto dos fatores de 
produção excedentes dos que foram utilizados na subsistência 
(no caso, a mão-de-obra e a terra com suas pastagens naturais). 
É o fator excedente que gera o produto.excedente e que defi
ne a economia, a sociedade e a cultura baseadas no excedente, 
à margem das relações monetárias, das relações sociais abs- 

detratas, da dominação política, das relações capitalistas 
produção típica, da conduta racional com relação a fins 

. „(20)culares .
A conclusão de , aparentemente paradoxal,

que os estabelecimentos tradicionais seriam os mais 
veis" já que os modernizados - da Planície - não conseguiriairy 
nas condições concretas especificadas, arcar com os custos 
de insumos necessários ã modernização, incidindo, por fim, 

, (21)em rendimentos líquidos negativos
É evidente não se ter, neste caso, um modelo geral de 

organização da economia camponesa. Pelo contrário, confron
tam-se duas situações distintas, compatíveis com a pequena 
produção (embora não exclusivas delas). Os resultados alcan
çados pela análise - em especial a noção já indicada de eco
nomia do excedente - são úteis no sentido de permitir avan - 
çar o estudo de nosso objeto de pesquisa.

Esta segunda postura - a da teoria da economia campone- 
como a designamos - não esgota, no entanto as perspecti- 

vas relativas ã pequena produção. Nos anos recentes, tem si
do reforçada uma corrente que entende estar a pequena produ
ção atada, e portanto determinada, por seus vínculos de mer
cado com o capital.
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1.

processo de produção que poderiam ser objeto- de diferentes 
abordagens teóricas. Duas posturas extremas foram colocadas: 
a dos que recusam qualquer caráter diferencial ã pequena pro 
dução e a dos que admitem a necessidade de a análise do pro
cesso de produção partir das próprias especificidades da pe
quena produção.

Ao ultrapassar, no entanto, a órbita da produção 
ã da circulação (ou das relações com o mercado) identifica - 
mos uma terceira postura característica. O pressuposto des
ta terceira posição é de que a pequena produção no mundo atual 
situa-se nos quadros de economias caprtalistas. Como tal,ela 
não pode escapar às determinações do capital, ainda que es
tas determinações não se apresentam sob sua forma caracteríss 
tica a da subordinação do trabalhador assalariado ao capitaL

Partindo desse pressuposto, as investigações têm busca
do evidenciar as distintas formas de dominação do capital so 
bre a pequena produção, dominação que se manifesta na absor
ção de parcelas substanciais do excedente do pequeno produ - 
tor pelas diversas frações do capital.

Sem dúvida, na literatura recente esta postura genérica 
vem ganhando substancial peso, apesar das polêmicas que se 
estabelecem entre diversas linhas de interpretação.

Um exemplo característico está na obra de AmZn e 1/e.A.go- 
(22) pouZo-ó . AmZn destaca a importância de se estudar o cam

pesinato contemporâneo dentro do quadro da formação em que 
está circunscrito, no caso, o modo de produção capitalista . 
Para tanto, considera essencial o conceito de dominação:

"Pretendemos que o conceito de dominação fosse extrema
mente preciso e comportasse:

, a dominação da lei fundamental do modo dominante,que 
determina as condições de reprodução do conjunto da 
formação (assim por exemplo: a lei de acumulação capi_ 
talista determina as condições de reprodução da so
ciedade capitalista em toda a complexidade das rela 
ções entre suas diversas "partes", entre elas a eco
nomia industrial-e camponesa);
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proletã-

um

consequentemente, a transferência de uma parte 
excedente produzido pelos modos de produção domina - 
dos para o modo dominante (por exemplo, a transforma 
ção da renda em lucro);
a dominação política da classe dominante, sendo as 
outras classes reduzidas, na melhor das hipóteses, ã 
condição de aliadas e

(23) a dominaçao da ideologia do modo dominante" .
Dessa forma, o campesinato subordinado (dominado) ao mo 

do de produção capitalista está esvaziado de seu conteúdo uma 
vez que o capital lhe despoja da propriedade real do solo.Is 
so ocorre, principalmente, por meio da distorção de preços, re 
lativos em detrimento dos preços agrícolas que ocasiona a 
anulação da renda do solo e a redução da remuneração campo
nesa (que se equipararia ã da força de trabalho 
ria) .

Portanto,para AíiiZn, o camponês continua formalmente pro 
prietãrio (do solo e dos equipamentos), mas está desprovido 
do controle real de seus meios de produção. 0 processo produ 
tivo escapa de seu poder de decisão por meio de imposições 
que lhe são criadas: padronização dos produtos, extensão da 
transformação industrial, concentração das redes de coleta e 
comercialização. Conclui, então, AmZn que

"O camponês reduzido a esta condição é um semiproletã - 
rio: proletário porque é subordinado à dominação do ca
pital que o explora e tira dele a mais-valia; semi-pro- 
letário porque conserva a aparência de um produtor mer
cantil livre. Objetivamente proletarizado, o camponês 
permanece, no plano de sua consciência de classe, 
pequeno produtor1^24.
Ue/tgopoufoó aproxima-se bastante das proposições de 

AmZn no que diz respeito ao caráter subordinado da agricultu 
ra à racionalidade do setor industrial. Assim, o campesinato 
ê visto como compatível ao processo de acumulação capitalis
ta uma vez que ele constitui uma forma recriada pelo capita-
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tivo
tem,

que
Desse

O modo de vida camponês não se prende ao lucro ou à 
mulação, mas visa simplesmente ã reprodução permitindo 
o camponês contente-se com o equivalente a um salário, 
modo, os preços agrícolas podem tender a cobrir apenas os 
gastos em capital constante e salário, sendo a mais-valia cajo 
tada pelo capital urbano. Conclui, pois VeJtgopoa£oò:

"0 modo de produção capitalista em lugar de suprimir a 
propriedade fundiária, simplesmente 1 banalizou-a'. Esta si
tuação, criando uma 'troca desigual', permitiu ao capital não 
apenas retomar a renda fundiária, porém, mais do que isso, 
instaurar uma espécie de fluxo de renda ao inverso: os lucros 

(26) da agricultura são captados pela indústria"
A tese da subordinação da pequena produção ao capital 

também repercutiu entre os autores brasileiros que a desen - 
volveram sob múltiplas formas.

Há um longo caminho a rastrear para buscar as origens 
dessa preocupação. Ela nasce, de certo modo, como reação às 
teses que afirmavam ser a agricultura atrasada (no plano téc 
nico e com base em relações de produção não capitalistas) um 

(27) ponto de estrangulamento para o desenvolvimento economico 
FA.anc.Zóco de O£i.\)e.Vta. refutou essa tese e colocou o caráter 
"primitivo" das relações de produção na agricultura como ele 
mento fundamental da refutação:

"A manutenção, ampliação e combinação do padrão 'primi- 
com novas relações de produção no setor agropecuário

do ponto de vista das repercussões sobre os setores ur
banos, provavelmente, maior importância. Ela permitiu um ex-

lismo moderno e a ele articulada. No entanto, a reconstitui
ção do campesinato supõe um movimento contraditório:

"de um-lado, o modo de produção capitalista transforma 
a agricultura a seu modo, isto é, de forma diferente em rela 
ção à indústria e, de outro lado, o camponês persiste em ape 
gar-se a seu pequeno pedaço de terra e, sobretudo, ao seujno 
do de vida. Os dois movimentos coexistem, na tendência ge
ral, em favor da manutenção da exploração agrícola fami - 
i (25) liar" .
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traordinário crescimento industrial e dos serviços, para o 
qual contribuiu de duas formas: em primeiro lugar, fornecen
do os maciços contingentes populacionais que iriam formar o 
‘exército de reserva' das cidades, permitindo uma redefini
ção das relações capital-trabalho, que ampliou as possibili
dades de acumulação industrial(...) Em segundo lugar, forne
cendo os excedentes alimentícios cujo preço era determinado 
pelo custo de reprodução da força de trabalho rural, combi - 
nou esse elemento com o próprio volume da oferta de força de 

(28) trabalho urbana para rebaixar o preço desta" ' *.
Nessa perspectiva, se via reafirmada, a partir do pró

prio caráter das relações de produção, o caráter "funcional" 
da agricultura (que vinha sendo indicada com base em outra 
ordem de argumentos) em clara oposição aos críticos da agri
cultura atrasada.

É certo, estas proposições não se referiam propriamente 
ã pequena produção, mas a englobavam entre aquelas formas pri 
mitivas que permitiam rebaixar o custo dos alimentos e maté
rias primas para as áreas urbanas em função de sua reprodu - 
ção ser garantida fora do mercado.

A tese da funcionalidade da agricultura atrasada 
sendo progressivamente contestada na própria medida do avan
ço do capitalismo sobre o campo. Desse modo, tendeu-se a de- 

■ finir as relações agricultura-indústria (ou campo-cidade) a 
partir de uma perspectiva dialética (de unidades de contrá - 
rios), mas sob a dominação do capital. Em outros termos, in
troduzia-se a hipótese de dominação da agricultura pré-capi
talista pelo capital, relação sujeita a constantes mudanças 
pelo próprio movimento do capital. SeAgZo SZZva assim inter
preta o desenvolvimento do capitalismo na agricultura:

"Essa tendência representa uma manifestação das trans - 
formações da agricultura e, por conseguinte, de suas relações 
com o conjunto da economia; uma manifestação da passagem da 
dominação indireta à dominação direta do capital na agricul
tura. A transformação da forma de dominação do capital
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seus
da

bem co-
ela

agricultura tende a estabelecer uma nova estrutura de preços 
e essa nova estrutura tende a afetar as formas de acumulação 
, • 4. ..(29)dominantes"

Da hipótese da dominação do capital sobre a agricultura 
pró-capitalista, hã rápida disseminação da análise rumo ã pe 
quena produção.

Baseada em formas tipicamente pré-capitalistas, a peque 
na produção parecia, ao mesmo tempo, sofrer os efeitos da do 
minação do capital. Ou seja, por meio das relações de merca
do, parcelas substanciais de seu excedente tendiam a ser 
transferidos para o capital comercial, industrial ou bancá - 
rio.

A análise da agricultura de subsistência - que tem 
base a pequena propriedade - permite a GA.azZano da. Si.£va. 
caminhar essas proposições:

"Assim, a chamada1 agricultura de subsistência', 
as relações de produção não-capitalistas em que ela se 

apóia além de ser produto do próprio movimento de expansão do 
capitalismo, constitui-se num dos pontos de apoio da sua efe 
tivação, na medida em que, ao produzir ã base de uma 'econo
mia do excedente', pode oferecer seus produtos a preços mais 
. . , „(30)baixos no mercado . zíJz-Zzsi

Esse resultado geral ganharia expressão concreta, ao7' J 
permitir a extração do excedente, pela subordinação da peque 
na produção ao capital mercantil e industrial. Dessa maneira, 
o capital não expropriava completamente o produtor dos 
meios de produção tornando-o um proletário (como no caso 
subsunção real do trabalho ao capital). Dar-se-ia apenas 

(31) subsunção formal do produtor- ao capital . Desse modo, nao 
haveria mudanças nas características particulares do proces
so de trabalho e o capital extrairia, o excedente do pequeno 
produtor por meio do prolongamento da .jornada de trabalho e 
, U (32)do subconsumo

A tese assim formulada foi objeto da crítica de " Jo-óÓ 
de. Souza MaA.XZjU ^3) ao lembrar que, em Ma^x, a subsunção for 
mal do trabalho ao capital supõe a prévia destituição dos
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meios de produção do produtor independente. É, por exemplo,o 
caso do artesão endividado que, ao perder seus instrumentos, 
passa a trabalhar para o comerciante. Não ê ainda a subsun - 
ção real do trabalho ao capital em que a própria base técni
ca da produção já se alterou, ou seja, transformou-se em pro 
dução coletiva e não mais em produção individual (como no ar 
tesanato).

Para , no entanto, no caso da agricultura brasi
leira não é esse o processo que ocorre- Se, por um lado, o 
capital domina integralmente a produção (setores de exporta
ção com trabalho assalariado), por outro (produção de alimen 
tos para o mercado interno) as bases da produção não se modi. 
ficaram: o pequeno produtor com propriedade ou posse da ter
ra e dos seus instrumentos de produção. Não vê Ma-tí/nó como, 
neste caso, possa haver subsunção do trabalho ao capital,nos 
termos da sujeição formal como definida acima.

"Na medida em que o produtor preserva a propriedade da 
terra e nela trabalha sem o recurso do trabalho assalariado, 
usando unicamente o seu trabalho e o da família, ao mesmo tem 
po em que cresce a sua dependência em relação ao capital, 
que temos não é a sujeição formal do trabalho ao capital, 
que essa relação nos indica é outra coisa, bem distinta: es- 

~ (34)tamos diante da sujeição da renda da terra ao capital"
Desse modo, onde o capital não pode tornar-se proprietá 

rio efetivo da terra, ele assegura uma forma de extrair a ren 
da. O pequeno proprietário está constantemente endividado com 
os Bancos para obter os recursos para a sua produção (semen
tes, equipamentos, fertilizantes, etc.), dando como garantia 
a hipoteca da própria terra. Para Ma/t-t-inó, os juros pagos pe 
lo crédito expressam, a rigor, a transferência da renda di
ferencial para o capital. Em outros termos, o pequeno prcprie 
tário transforma-se em arrendatário quando paga ao capital , 
sob a forma de juros, a renda da terra.

As distintas posições arroladas acima, apesar de suas 
amplas divergências, mantém um ponto em comum: a hipõtes.e da 
dominação da pequena produção pelo capital. As característi-
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cas e

A Transformaçao da agricultura tra- 
Trad.de J. C. Teixeira Rocha. Rio de Janeiro,

os mecanismo dessa dominação são indicados de modo dis 
tinto, constituindo hipóteses significativas a serem testa - 
das no caso em estudo nesta pesquisa.

Vale reter, no entanto, um aspecto fundamental que deri 
va desta concepção: submetido ao domínio do capital, o peque 
no produtor perde progressivamente a autonomia que podia ter 
no sentido de organizar sua própria vida económica. As 
trições impostas pelo capital, no processo de ampliar a 
tração do excedente, reduzem ao mínimo os graus de liberda
de do pequeno produtor: extensão da jornada de trabalho, sub 
consumo, extração da renda da terra, pressões sobre os pre
ços, contratos de fornecimento para a indústria etc. são for
mas alternativas de indicar que as condições de trabalho do 
pequeno produtor se vêem progressivamente determinadas pelas 
exigências do capital.

Esta, em suma, a hipótese de ordem geral que sugere 
confronto com as hipóteses anteriores, ao longo da analise da 
evidência levantada em Sapezinho.
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que um trabalhador para o 
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constituição da propriedade e 
na agricultura brasileira somente pode ser entendida den 

do desenvolvimento capitalista e de nenhuma maneira 
como elementos pre-capitalistas ou nao-capitalistas . 
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"se deve ao movimento do próprio capitalismo que lhe 
recriaria de acordo com os seus interesses; 
camponês precisa ser entendido como algo novo 
lo capital: a ‘reprodução 
nenhuma lógica própria, 
nica que lhe seja 
prio capital, que a 
ses. Nao e absolutamente
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Como dissemos anteriormente, o Núcleo Rural de Sapezinho, 
por meio de intervenção governamental estã sofrendo um proces 
so singular de transformação. Com base, então, nos relatórios 
apresentados pelo Centro de Pesquisa e Desenvolvimento (CE- 
PED) , d)faremos uma breve descrição do Programa de Implanta - 
ção do Projeto Agroindustrial Módulo da Mandioca.

Em 1978, o governo Brasileiro e o Banco Mundial, com ba- 
em um acordo de empréstimo, criaram o "Projeto de Nutrição 

(PNBB) que teve como um dos propósitos a escolha 
implantação de um subprojeto experimental que objetivava; 

a racionalização dos processos de comercialização agrícola , 
agregando valor ã produção dos pequenos agricultores, gerando 
emprego no setor rural, reduzindo as perdas pós-colheitas, es 
tendendo a vida útil de matérias primas e alimentos básicos , 

‘ vencendo os períodos de entressafra e de escassez ocasional e 
finalmente, possibilitando o abastecimento urbano de forma 
mais regularizada, com melhores alimentos, e a menores 
ços" (2) .

Embora os objetivos desse Projeto fossem bastante amplos, 
estratégia de operação fundamentou-se na introdu -

çao de procedimentos tecnológicos para a associação dos 
pequenos produtores, assim como em trabalhos junto â comunida 
de para o desenvolvimento de métodos de cultivo e para aceita 
ção e esclarecimento do projeto em si.

0 CEPED, orgão executor de um desses projetos - "Módulo 
Agroindustrial de Produtores de Baixa Renda no Estado da- Ba-
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da

- "definir tecnologias apropriadas para produtores 
baixa renda, capazes de estimular o desenvolvimento 
agroindustrial, a melhoria da produtividade, elevação 
de renda e aumento da oferta de alimentos básicos;

-- fornecer parâmetros e informações para subsidiar o de
lineamento de políticas de desenvolvimento regional 
de melhoria do estado nutricional da população;

- desenvolver formas de aprendizado junto ã comunidade 
de pequenos produtores rurais com vistas a permitir 
crescimento econômico-social auto-sustentado;

- obter, em consequência, a elevação da renda familiar 
regional e a melhoria dos padrões de alimentação e 
qualidade da vida em geral;

- adicionar â oferta regional, alimentos de fácil aceita 
ção do ponto de vista dos hábitos alimentares;

- elevar a produtividade dos segmentos primários e secun 
dários, incrementando as quantidades produzidas por 
áreas e reduzindo as perdas de produção e transforma - 
ção com aproveitamento otimizado dos excedentes da pro 
dução agrícola e dos rejeitos do processo industrial;

- exercitar a desconcentração industrial através da im - 
plantação de unidades agroindustriais próximas às fon
tes de produção;

- propiciar o desenvolvimento, de relações inter-módulos, 
com o intuito de fortalecer relacionamento inter-indus 
trial em geral, contribuindo para a dinamização e in
tegração setorial;

- gerar capacitação para coordenação e atuação
(3) de sistemas agroindustriais integrados"

Após a definição dos objetivos do projeto foram elabora-

hia", comprometeu-se a definir, implantar e operar experimen
talmente um Módulo Agroindustria1 auto-sustentado com peque - 
nos produtores de mandioca.

Na proposta de trabalho descrita pelo CEPED foram deli
neados os principais objetivos para a realização desse Proje
to :
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das diretrizes para a seleção da população a ser trabalhada. 
Pesquisados vários núcleos rurais - Sapezinho, pertencente ao 
Município dé São Felipe, conseguiu reunir os principais con
dicionantes que nortearam a escolha:

"Área tradicionalmente produtora de mandioca e fornece
dora para o mercado de Salvador; distância relativamente pe
quena desta cidade permitindo maior assistência técnica do 
CEPED; relativa proximidade de órgãos de desenvolvimento agrí_ 
cola sediados em Salvador ou Cruz das Almas (a Escola Agronô 
mica, o Centro Nacional de Fruticultura e Mandioca); estrutu 
ra agrária na qual têm grande peso os pequenos proprietários 
e arrendatários que produzem com métodos tradicionais, fumo 
e alimentos (mandioca, milho, amendoim); condições de vida 
nas quais a maioria da comunidade pode ser incluída na pobre 
za absoluta; existências de formas embrionárias de organiza-

(4) çao dos pequenos produtores e tabalhadores rurais"
Antes de ter início a concepção do Módulo Agroindustrial, 

o CEPED realizou pesquisas para conhecimento da região a ser 
trabalhada, na qual foram investigados dois tipos de dados:

1. Levantamento de dados secundários sobre os aspectos 
físicos e sócio-económico da área, fornecidos princi 
palmente .por órgãos de desenvolvimento (Conder,Ceplab^ 
Embrapa, Emater);
Pesquisa de Campo realizada junto aos chefes de famí
lias residentes em Sapezinho.

Os resultados dessas duas pesquisas levaram á organiza
ção do "Quadro de Carência e Recursos da Comunidade de Sape
zinho" (junho de 1979), que descreveremos adiante.

O Município de São Felipe onde localiza-se Sapezinho,te 
ve origem em 1678 desenvolvendo-se a partir das lavouras de 
cana-de-açucar, fumo, mandioca e cereais. 0 Município tem 
153 Km2 e está localizado no planalto do Recôncavo Bahiano .

"No contexto agrícola, a economia de subsistência preva 
lece no Recôncavo. Foi gerada no interior do sistema canaviei— 
ro; cuja função básica era produzir alimento para os escra
vos e auxiliares da agro-indústria canavieira. Somente a par
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tir do processo de urbanização e formação de mercados corres
pondentes, a agricultura de subsistência tornou-se autónoma 
com a definição de mercados próprios. Numa época posterior,es 
sa atividade sofreu um processo de estagnação dado a concor - 
rência de outras regiões produtoras com maior vocação agríco
la" (5) .

Atualmente, a atividade económica -mais importante da re
gião é a agropecuãria, figurando como principal a bovinocultu 
ra de corte, que se tem expandido principalmente nos últimos 
anos, pelos médios e grandes proprietários. A suinocultura tem 
também uma posição de destaque, embora.não seja explorada ex
tensivamente, sendo uma exploração típica de "fundo de quintal".

As lavouras temporárias são exploradas nos minifúndios ou 
em terras arrendadas nas propriedades médias e grandes, utili_ 
zando-se, basicamente, mão-de-obra familiar. Dentro desse pro 
cesso figura como relevante a lavoura da mandioca, sendo trans 
formada em farinha e derivados num sistema de ajuda mútua 
em pequenas unidades artesanais, (conhecidas como "casas 
farinha"), e a lavoura fumageira. Esta última difere das ou
tras lavouras de subsistência tanto do ponto de vista tecnoló 
gico, pelo uso de fertilizantes orgânicos (torta de mamona) , 
como em função do destino da produção, que é totalmente comer 
cializada. 0 produto das outras lavouras alimentares: feijão, 
milho, amendoim, inhame etc., destinam-se praticamente aooon 
surno familiar sendo comercializada em pequenas quantidades 
esporadicamente.

A cana-de-açúcar e o algodão estão em processo de deca - 
dência pela redução da fronteira agrícola. A citricultura me
rece um destaque especial, devido a atual política oficial de 
incentivo ao aumento da produção, no planalto do Recôncavo, (con 
forme tabela I) 0 café, embora figure significantemente foi, 
quase totalmente erradicado da região, cedendo terreno para 
outros cultivos.
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Rebanhos e Produtos

Algodão herbáceo

Quadro de Carências e Recursos da Comunidade de

se
em

pelo

Bovinos
Suínos

TABELA I
EXPLORAÇÃO AGROPECUÃRIA DO MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE-BA

144
173
55

52
400
360
59

40
770
81

750
210

213
7.600

21
600
94

800
210

8.260

Feijão (em grão) 
Fumo (em palha) 
Milho 
Mandioca 
Café (em grão) 
Laranja(1000 frutos)

198
6.250

23
646

90
800
233

7.495

100
400
401

61 4.800

produção de farinha. Afora os alimentos, 
o

Ãrea Colhida (ha) Efetivo e Produção (t) 
1974 1975 1976 1974 1975 1976
- - - 5.816 10.744 10.744
- - - 6.729 7.271 7.570

Ebnte: SEPLANIE/CEPLAB, in " 
Sapezinho" junho/1979.

Como toda a região, Sapezinho também se desenvolveu a 
partir das lavouras de cana-de-açúcar, originando-se da subdji 
visão de um antigo engenho(ocupando cerca de 1,9% do total do 
Município). Nesse núcleo rural concentram-se, principalmente, 
pequenos produtores que "sobrevivem ã base da exploração agrí_ 
cola em moldes de subsistência, atividade que se desenvolve 
com recursos cada vez mais escassos (principalmente a terra), 
o que provoca a evasão da mão-de-obra no sentido dos mercados 
mais atrativos do próprio Recôncavo (notadamente a Região Me
tropolitana de Salvador), São Paulo e outros centros.

"A atividade agrícola mais importante é a de produção de 
alimentos, tendo como destaque o sistema agroindustrial de man 
dioca voltado para a 
existe a exploração fumageira que individualmente, ocupa 
primeiro lugar em termos de valor bruto da produção, não 
constituindo, contudo, tanto Sapezinho como São Felipe,

(6) centros de destaque de produção de fumo"
No período em que foram realizadas as entrevistas

142
152

36
1.096 1.300 1.271

55
500
360

40

132 202
125 7.654

38
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CEPED - novembro de 1978 - a população de Sapezinho era for
mada por 64 famílias integradas em média, por 5 membros.

Pela pesquisa foi observado que a maioria dos chefes de 
famílias tinha como ocupação principal o trabalho na lavoura 
(95%) , sendo que a categoria de proprietário representava 
52,38%, podendo também somar a essa categoria os que traba
lhavam em terras cedidas (pelo pai, sogro ou outros parentes, 
terra do cônjuge e herança dos filhos) sem que houvesse qua_l 
quer tipo de pagamento em contra partida (20,63%).

A categoria de arrendatários e parceiros representava 
22,22% do total. A forma de pagamento, pela exploração 
terra, por essa categoria era dada sob diversas formas: 
dia de trabalho por semana, um terço da produção, "meia" e paga
mento anual em dinheiro. Com apenas uma exceção (exigLa-se que 
o produtor plantasse fumo), nenhum dos proprietários interfe 
ria no processo produtivo.

No ano de 1978, a cultura que teve maior área destinada 
para a sua produção foi a da mandioca (em média 0,8 hectares 
por agricultor),seguindo-se o fumo, o amendoim, o milho e o 
feijão.

"A produção resulta do trabalho familiar, pela distri - 
buição das tarefas de cultivo e fabricação de farinha de 
acordo com a capacidade física de cada pessoa. (...) a partir 

• dos 11 anos de idade as crianças já passam a ajudar os pais 
na lavoura. Nos casos de excesso de serviço e comum, a "tro- 

(7) ca de dias" sendo pouco aqueles que pagam o dia de serviço"
Dos produtores entrevistados apenas 5 utilizavam maqui

naria para o preparo da terra (aração e gradagem). Com exce
ção do fumo, em que os compradores ofereciam adubo (torta de 
mamona) , os produtores não o utilizavam em outras culturas.

Quanto as condições de vida desse núcleo rural verifi - 
cou-se pelos indicadores sociais uma situação de pobreza. A 
maioria das casas^tem paredes de adobe (52,38%) ou taipa 
(42,86%), cobertura de telha (68,25%) ou palha (31,75%), 
piso de terra batida (76,20%), construídas geralmente pelos 
próprios moradores e vizinhos. Não havia energia elétrica,pou
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ajuda
0 dono da casa de fari- 

pela

to por jornada de 10 horas, 
soas para o processamento.

Os tipos de acidentes mais frequentes que ocorriam 
casas eram:
"a. Queimaduras nos fornos durante o processo de seca

gem.
Cortes durante a desintegração: as raízes são impul 
sionadas contra as serrilhas com o auxílio das mãos. 
É uma operação arriscada.

c. Em duas casas de farinha as prensas são do tipo ala
vanca. Numa operação descuidada pode acontecer o dess 
prendimento do toro de madeira (bastante pesado)cau-

(9) sando até um acidente fatal"
Após o processamento da mandioca os produtores retira -

cos bebiam água filtrada, e 60% dos chefes de família 
analfabetos ou só assinavam o nome.

A análise da estrutura etária demonstrou que essa popu
lação (332 pessoas) se concentra nas extremidades e princi - 
palmente nos estratos inferiores: 53% dela tem até 15 anos, 
e mais de 71% tem até 20 anos. A explicação desse fenômeno é 
dada pelo movimento migratório que atinge, principalmente,as 
pessoas com mais de 21 anos.

Além do trabalho da roça a maior parte dos produtores 
de Sapezinho processava a sua produção de mandioca e a comer 
cializava na forma de farinha. Em Sapezinho funcionavam regu 
larmente 5 "casas de farinha". Essas casas eram em geral ru
dimentares, construídas com materiais encontrados na vizinhan 
ça (parede de adobe, piso de chão batido, telhas de barro co 
zido ^tc.) não obedecendo a critérios importantes como o 
posicionamento (em relação ã circulação de ar, entrada 
luz, chuva etc.).

A produção de farinha se estabelecia em bases de 
mútua entre as famílias (adjutório). 
nha recebida 10% da produção como forma de pagamento 
utilização das instalações.

A capacidade média dessas casas era de 2 sacos do produ 
com a ocupação média de 18 pes -
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1. Na Ârea Agrícola

se deu em três áreas distin

vam uma parte da sua produção, cerca de 8% em média, para 
consumo familiar e o restante vendiam a intermediários.

A pesquisa realizada pelo CEPED concluiu que:
Os produtores, por falta de armazéns e condições econó

micas para estocagem, comercializavam praticamente toda 
produção de farinha na feira de São Felipe, onde a maior par 
te do produto era vendida aos grandes compradores de Salva - 
dor, na maioria deles, fornecedores de Supermercados da Capi^ 
tal.

O preço da farinha era determinado basicamente pelo ba
lanço entre a oferta e procura do dia, entretanto, além da 
classificação por qualidade, podiam ocorrer fatores esporádi. 
cos que determinavam sua queda-é o caso da 'farinha fria', mui 
to comum em tempo chuvoso, dado as precárias condições de 
armazenamento do produto processado.

O produto era geralmente vendido em sacos de 50 Kg e 
intermediário, a título de perdas, só recebia a farinha com 
1 a 5 Kg a mais do peso de referência\

Os outros produtos alimentares que tinham uma participação signifi 
cativa na comercialização eram o amendoim e o milho, sendo 
comercializados na própria "roça" ou na feira de São Felipe.

Quanto a comercialização do fumo, o produtor vendia to
da a sua produção aos armazéns exportadores a quem estavam 
vinculados pelo financiamento da torta de mamona, alimentos 
etc. O preço era definido pelos compradores e por vezes 
produção não bastava para os produtores saldarem os seus 
promissos com aqueles.

Com base nessas características da população de Sapezi- 
nho verificadas nas pesquisas realizadas pelo CEPED aqui re
sumidas, partiu-se para a elaboração e implantação do Proje
to Módulo.

A intervenção de modo geral 
tas.
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2. Na Área Industrial

se-

Em termos práticos, foi demonstrada a importância do 
uso de novos equipamentos, a correção e fertilização dos so
los, o uso de sementes selecionadas, o combate às pragas e 
doenças. Para isso, implantaram uma quadra de demonstração de 
feijão e milho numa área considerada improdutiva. Foi desti
nada uma área para uma horta permanente. Também foram minis
trados alguns cursos de técnicas de plantio.

Desse modo, criou-se a necessidade de obtenção de crédi 
to rural para o financiamento das lavouras dos produtores. As^ 
sim, por meio dos técnicos do CEPED, foi possível o desloca
mento do gerente do Banco do Brasil . (Agência da Cruz das 
Almas) para uma reunião com os produtores. Foi explicado 
sistema de financiamento do Banco para pequenos produtores 
todos os produtores que se interessaram no custeio,mesmo aque
les que não tinham o título de propriedade, o obtiveram.

As antigas casas de farinha funcionam com base nos 
guintes conjuntos de equipamentos:

Após o recebimento da matéria prima e a raspagem que 
era realizada manualmente, por meio de facas, a mandioca era 
levada ao desintegrador movido por motor a óleo diesel. De
pois da desintegração a prensagem se processava em uma pren 
sa manual de madeira construída artezanalmente, movida por 
parafusos de madeira. A secagem era feita através de fornos 
com tachos de barro."Os operadores agitam constantemente a 
farinha para que esta não se queime. 0 primeiro operador ' za 
za' a farinha: remove a água residual e o, o outro, faz 
acabamento ou torração. 0 ponto ideal de torração é dado pe
lo próprio operador através do 'tato' ; ele coloca um pouco 
de farinha entre os dedos para sentir se esta tenra ou nao . 
Esta operação é muito importante para o rendimento final. Se 
o operador não for eficiente ele pode produzir muitos caro - 
ços e a relação caroço/farinha pode ser aumentada, diminuin—
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3. Na Area de Gerência do Módulo Agroindustrial.

res

go da técnica de 
mente o custo da obra (30%) .

A proposta do CEPED era de não impor para os agriculto- 
o tipo de organização que iria gerenciar o Módulo. O ob-

do o rendimento em termos de farinha" . A peneiragem 
feita também manualmente por meio de peneiras.

As mudanças introduzidas no processo de fabricação 
farinha foram:

A prensagem passou a ser realizada numa prensa automãti 
ca acionada com motor elétrico. Para isso foi solicitado pe
lo CEPED a implantação de linhas para o 'abastecimento de ener 
gia elétrica. A secagem passou a ser processada por meio de 
fornos automáticos, fabricados em chapas de ferro, acionados 
com motores elétricos. Foi introduzido-um uniformizador,acio 
nado com motor elétrico, para melhor aproveitamento dos caro 
ços e raspas. Também a peneiragem passou a ser automática 
acionada por motor elétrico.

Um dos problemas que surgiu no processamento da mandio
ca é que os produtores eram contrários ao processamento con
junto, como forma de economizar energia. Cada um queria 
ber o resultado final do seu produto.

Declaração de um produtor, na reunião semanal de 14/05/79: 
"... uma casa de farinha como esta é boa, mas cada qual 

continuando com o mesmo direito do seu produto, mas misturar 
a mandioca um com o outro vai dar confusão; porque quem tem 
mandioca boa não quer perder e também todo mundo gosta de 
ber quanto sua mandioca deu de farinha..."

A área destinada à instalação da unidade de processamen 
to do Módulo foi definida juntamente com os produtores. Na 
construção das instalações físicas da fábrica trabalharam téc 
nicos fornecidos pelo CEPED, os próprios moradores de Sapezi 
nho, em "mutirões" e "adjutórios", e trabalhadores assalaria 
dos. O projeto de construção civil foi planejado com o empre 

"solo-cimento" o que reduziu considerável -
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jetivo que se desejou alcançar era de os próprios agriculto
res se sensibilizarem e decidirem o tipo ideal de organiza — 
ção, tendo porém como princípios básico:

"a. a organização deve ser institucionalmente independen 
te e autónoma isso é, deve ser gerida pelos próprios 
pequenos produtores envolvidos;
o modelo de organização deve garantir a existência 
de processos internos democráticos, particularmente

(12) no que respeita ao acesso ao poder de direção" .
Por fim, após discussões e análises sobre a forma asso

ciativa mais apropriada de gerenciar o Módulo optou-se pela 
cooperativa, pelos seguintes motivos:

"-As sociedades cooperativas têm prioridade na obtenção 
de financiamento e ajuda financeira oficiais bem como 
para execução de serviços e projetos que dependem de 
aprovação governamental;

- Podem canalizar destintas modalidades de ajuda oficial 
económica e social como crédito, subvenções etc. ;

- Contam com banco próprio (BNCC) possibilitando o aces 
so ao crédito de forma mais rápida e eficiente;

- Recebem assistência técnica, financeira e apoio 
treinamento administrativo, contábil e gerencial atra 
vés do INCRA;

- Prestam serviços aos cooperados desde os insumos, 
sistência técnica e comercialização da produção;

- Eliminam a intermediação nociva do processo de comer
cialização;

- Protegem os direitos do associado como produtor 
consumidor;

- Fomentam a educação, formam dirigentes, capacitam téc 
nicos que podem desempenhar outras atividades na comu

(13) nidade, valorizando a mão-de-obra rural"
Em 31/03/80 foi instituída a cooperativa com 41 sócios 

fundadores, responsáveis pela integralização de 5 quotas par 
tes de Cr$ 100,00 cada quota. Em 1981 a cooperativa já conta
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Raiz Adquirida pela Cooperativa"A.
1.

2.

3.
do

A aquisição será realizada pela Cooperativa, direta
mente, com capital de giro próprio, CFP, CEPED, INAN, 
BNCC, Banco do Brasil e Banco Itaú.
Processamento
O pessoal encarregado do processamento será fixo,com 
pagamento mensal, existindo escala para a produção de 
goma e raspagem da raiz, cujos encarregados recebe
rão mensalmente. Esta escala de trabalho deverá bene 
ficiar, preferencialmente, as famílias mais pobres. 
Comercialização 
Este item estará sob a responsabilidade direta 
agente da Cooperativa, os produtos obtidos serão ven 
didos, preferencialmente, mediante acordos de forne-

va com 100 sócios, inclusive produtores de outros núcleos do 
Município de São Felipe.

A princípio, a administração do Módulo sofreu vários 
ajustes até que os produtores pudessem se adaptar à produção 
industrial. Por exemplo, no início o processamento apesar de 
ser de responsabilidade da cooperativa, o associado tinha o 
direito de acompanhar e controlar todas as suas fases. O sis; 
tema de processamento se fazia separado por família, com pre 
juízo no uso de prensa, forno etc.

A produção estimada para um processamento diário de 
toneladas de raiz de mandioca (10 horas por dia) era de 2.500Kg 
ou de 50 sacos de farinha, com 6 empregados fixos (1 encarre 
gado de Produção e 5 operadores) .

No entanto essa quantidade de raiz era 3 vezes maior do 
que a produzida pelos agricultores de Sapezinho, devendo en
tão a cooperativa buscar 77,6% da matéria prima em outros mer 
cados. Desse modo para a administração interna da cooperati
va foi elaborado um estatuto que diferenciava a raiz adqui
rida pela cooperativa da raiz fornecida pelo cooperado prove 
niente de sua plantação:
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Raiz Fornecida pelo ProdutorB.
1.

aos
por

2.

3.

4.

cimentos, aos seguintes clientes: Cobal, Supermerca
dos, Atacadistas de São Felipe, Feira de São Felipe

4. Remuneração/Administração
A farinha, a goma e as raspas(transformadas em raçãc) 
serão negociadas diretamente pela Cooperativa. O lu
cro dessa operação só será repassado aos associados 
mediante a distribuição proporcional das sobras na

(15) forma prevista nos estatutos

Aquisição da matéria prima
A cooperativa receberá a matéria prima dos coopera- 
dos, remunerado-os a preço fixo do dia. Efetuar- 
se-ão adiantamentos e/ou pagamentos semanais 
produtores. Será utilizado critério de seleção 
qualidade de matéria prima. 
Processamento

(17) De inteira responsabilidade da cooperativa 
Comercialização
Estará sob a responsabilidade direta do Gerente da 
Cooperativa, os produtos obtidos serão vendidos,pre 
ferencialmente, mediante acordos de fornecimentos , 
aos seguintes clientes: Cobal, Supermercados, Ata
cadistas de São Felipe, Feira' de São Felipe etc...
Remuneração/Administração
O produtor receberá mensalmente um adicional sobre 
o ' preço do dia' , calculado sobre o lucro obtido na 
comercialização dos produtos. Este lucro calculado 
descontado do valor de venda dos produtos, o custo 
da matéria prima, mais 25% do faturamento da fari - 
nha"<18).

Estas são as normas que dizem respeito às relações en
tre associados e cooperativa para o processamento de mandio
ca. Cabe investigar, agora, de que maneira a modernização dò
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NOTAS

entidade de a d m i -

(2) CEPED-PROAGRO.

de Produtores

19 .
p.3 6-,'7.

d o

p. 102-3.

Operacional, 
(4) CEPED-PROAGRO.

Felipe
(6) CEPED-PROAGRO,
(7) Ibid.p. 56-7.
(8) Na região existem 

das de "

e Recursos

fabrico âe farinha e o estabelecimento da cooperativa muda - 
ram os padrões prévios no núcleo rural de Sapezinho, o que é 
objeto do capítulo seguinte.

(1) 0 CEPED foi criado em 08/07/70, é uma 
nistraçao descentralizada do Estado, sob a forma de fun
dação, vinculada à Secretaria do Planejamento, Ciências 
e Tecnologia, com personalidade jurídica de direito pri
vado, autonomia técnico científica, administrativa e fi
nanceira .

baixo custo e de facil construção.
(9) CEPED-PROAGRO, junho 1979. o p . c i t .'
(10) Ibid. p.60.
(11) CEPED-PROAGRO, Projeto Experimental Modulo Agroindustrial

algumas unidades residenciais construí 
solo-cimento", pelo Programa de Tecnologia

Habitat, técnica desenvolvida pelo CEPED e pela Universi. 
dade de Brasília. Essas construções sao consideradas de 

e de fácil

Bahia. jun.l979,p.
jun.1979. op.cit

Projeto Experimental Modulo Agroindustrial 
de Produtores de Baixa Renda no Estado da Bahia, 19 R e 1 a 
tório de Andamento, set. 1978, (mimeo).

(3) CEPED-PROAGRO- Proj eto Experimental Modulo Agroindustrial 
de Baixa Renda no Estado da Bahia, Plano 

mar . 19 79 ,p.3-4.
Projeto Experimental Modulo Agroindustrial 

de Produtores de Baixa Renda no Estado da Bahia, Avalia- 
çao do Projeto Modulo Mandioca, 19 Relatório, autor: J o - 
viniano C.Neto, maio 1980, p. 2.

(5) CEPED-PROAGRO. Projeto Experimental Modulo Agroindustrial 
de Produtores de Baixa Renda no Estado da Bahia, Quadro 
de Carências e Recursos da Comunidade de Sapezinho - Sao
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(14)

IN AM .

(15)

coope-

ao

(16)

tores
12.1981.de Andamento,abr . P •

faturamento(17) a
ser

(18) ab r .CEPED-PROAGRO.

que 
do , 
Devido

gares,
ciado. CEPED-PROAGRO.

de Baixa Renda no Estado da Bahia

com um

a farinha de mandioca pro
a C0-

a problemas no fornecimento, em que alguns coope 

rados mais capitalizados adquiriam raizes de outros lu- 

foi limitado em 1.tonelada por semana, por asso- 

"Projeto Agroindus trial. de Produ- 

"109 Relatório

de Produtores de Baixa Renda no Estado da Bahia,jul/1979.p.26.

(12) CEPED-PROAGRO. mar.1979. op.cit. p. 37-8.

(13) CEPED-PROAGRO, Projeto Experimental Modulo Agroindustrial de Produ-

res de Baixa Renda no Estado da Bahia, Modclo de Gestão. Autor:Jo- 

sé-Augusto Carvalho Nunes, jul.1980. n.6. 7

Na época da pesquisa de campo 

duzida pela cooperativa estava sendo vendida para 

BAL, com um subsídio dado pelo PROCAB, por intermédio do

Foi instituida uma taxa de 10% sobre o 

deduzida da venda dos produtos pela cooperativa.

1981, op.cit. anexo III.

Segundo, os "Estatutos da Cooperativa Agrícola dos pro
dutores de Mandioca de Sao Felipe", artigo 13e:"A 
rativa distribuirá juros de 10% (dez por cento) ao ano, 

serão contados sobre a parte do capital integraliza 
em havendo sobras".
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CAPÍTULO III

OS PEQUENOS PRODUTORES DE SAPEZINHO

os

]

O NÚCLEO RURAL DE SAPEZINHO

As entrevistas que fornecem as informações para este ca
pítulo foram realizadas em setembro e outubro de 1981. 
64 moradores do núcleo rural de Sapezinho, entrevistamos 
pequenos produtores encontrados em suas casas ou na

Dos
37 

própria

No capítulo anterior, procuramos descrever os principais 
elementos que compõem a proposta de intervenção na economia do 
núcleo rural de Sapezinho. Os efeitos dessa intervenção depen 
dem, além de sua própria execução, da reação dos produtores 
locais ãs mudanças que nela está incluída.

Este capítulo tem, portanto, o objetivo de entender 
princípios da conduta económica dos pequenos proprietários de 
modo a permitir algum tipo de previsão sobre a sua reação à 
intervenção proposta. Na primeira parte do capítulo, apresen
tamos algumas características gerais e económicas do núcleo de 
Sapezinho com informações obtidas por meio de entrevistas rea 
lizadas com os próprios produtores. Em seguida, tentamos sis
tematizar essas informações de modo a fixar alguns parâmetros 
da ação dos pequenos proprietários locais. Para tanto, retoma 
mos a discussão realizada na revisão da literatura do Capítulo 
I em confronto com os dados apresentados ao longo deste capí
tulo. Como resultado, esperamos indicar algumas característi
cas da conduta dos pequenos produtores, embora não se preten
da chegar ã formalização de um modelo estatístico.



57.

e

do

sa,

parte
31

Frequência 
das Famílias

2
2
4
7
5
6
2
3
3
1
2

Das 37 famílias, 11 (30%) tem criança de criação em ca- 
que em geral são da família: neto, sobrinho; ou não. Por

cooperativa.
O questionário foi formulado de modo a incluir pergunteis 

referentes ao período anterior à instalação do módulo de man 
dioca (1979). Desse modo, procuramos reconstituir, pelos de
poimentos dos pequenos produtores, as mudanças ocorridas em 
função do projeto.

As entrevistas revelaram, de início, que a maior 
dos produtores é de origem local: dos 37 entrevistados, 
(84%) nasceram em São Felipe, 5(13%) no Estado da Bahia 
apenas 1(3%) nasceu fora da Bahia (Sergipe), embora esteja em 
São Felipe desde pequeno.

O grau de escolaridade dos entrevistados reflete o ní - 
vel escolar rural brasileiro, principalmente no Nordeste.43% 
dos entrevistados não estudaram ou só sabem assinar o nome. 
O restante não terminou o primário, com duas exceções: a da 
professora aposentada, atual presidente da Cooperativa, e de 
um produtor pois ambos chegaram a terminar o 69 ano do 19 
grau.

Pela Tabela 1 podemos ver como se distribui o número de 
pessoas dentro da unidade familiar. O número de pessoas mais 
frequente por família se situa entre 4 e 6 elementos. Vale 
observar que não estão sendo contados os parentes que migra
ram e sim aqueles que estão habitando atualmente na casa.

TABELA 1
FREQUÊNCIA DAS FAMÍLIAS SEGUNDO O NÚMERO DE PESSOAS 

Número de 
Pessoas

1
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
13
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ou

na sua lavoura, 
cam.

encontram nessa classificação, 59% tem 
atividade secundária o trabalho de descascar mandioca, 
trabalho é esporádico e depende da época em que há mais 
menos Mandioca.

A remuneração é também determinada pelo local de traba
lho (Casa de farinha do Sr. N., Cooperativa etc), mas geral
mente essa variação não é significativa.

Ê importante observar que o trabalho remunerado de des
cascar mandioca é recente. Anteriormente ele era feito por 
meio de "adjutõrio" ou mesmo pelo trabalho familiar, ou seja, 
não havia pagamento por ele. Quando surgiu a cooperativa foi 
introduzida essa nova forma de trabalho que está sendo tam - 
bêm utilizada por outras casas de farinha.

Além desse trabalho, existem mais três entrevistados que 
também estão empregados graças ã cooperativa: dois operado - 
res da casa de farinha e um encarregado. Desses, apenas um 
trabalha ainda na própria lavoura; os outros dois abandona - 
ram de vez a roça, deixando a mulher e os filhos como respon 
sáveis por ela.

Assim, 15% das pessoas que trabalham estão obtendo ren
da em suas ocupações há menos de dois anos quando foi implan 
tada a cooperativa.

essa forma as famílias de Sapezinho podem ajudar uma família 
mais numerosa.

Na Tabela 2, que mostra a distribuição ocupacional por 
família, notamos que 78% das pessoas que trabalham decidam - 
se ao serviço da lavoura na própria propriedade. Cabe obser
var que foram incluídos nesse item estudantes que trabalham 
somente meio período e donas de casa que trabalham menos tem 
po na roça por causa dos seus afazeres domésticos. "A mulher 
bota o feijão no fogo e vai me ajudar". Assim, o que está nos 
interessando no momento é verificar quantas pessoas trabalham 

independentemente do tempo que a esta dedi -

Há aqueles que trabalham na própria lavoura e fora dela.
Dos 27 que se encontram nessa classificação, 59% tem como

Esse
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CADA FAMÍLIA
Total

3
3
4
3

2
3

1
3

3
1

1
3
1
3

69(33%)4(2%) 207 44TOTAL
Obs:

1
8
1
8
2
7
1
6
1
4

6
2
2
1
2
6
1
1
2
2
4
3
1

4
9
2
1
2

4
5

3
3
1
1
2
3

2
2
1
1
2

3
3

3
3
1

5
2
6

13
6
4
4
8
9
2
4
9
5
6
3
3
4
5
7
8
1
5
7
6
3
4
4
3
9
3
8
6

13
1

10
6
5

Migra 
ram

3
5

1
1

1
1
3

1
2

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37

■ TABELA. 2
DISTRIBUIÇÃO OCUPACIONAL POR MEMBROS DE

Numero da ___________ O
Família Na Proprie 

dade(roça)
1
2
2
4
1
2
2
4
7
2
3
5

Jb) 
l<b)

?(b) 
l(c)

107(52%)
(a) Trabalha por dia,
(b)
(c)
(d)
(e)
(f)
(g)
(h)
(i)

27(13%)
roça dos outros";

,(e) 
x(b)

-^a)
iS?; l(i)

x(b)

"na
Descasca mandioca;
É proprietário de casa de farinha;
Trabalha aos sábados num açougue;
Operador de máquina (na cooperativa);
Costurra "pra fora";
Ensina na escola;
Encarregado de produção(na cooperat.),e barbeiro aos sabados;
"Bolante" (comerciante) .

,(b)Jb)
4(c)

•.(d)
4(b)

T(b)

T(b)

2(b)

1®

■Jh)

c u p a ç a o__ Nao Tra-
Fora e na Pro- Fora da Pro balham 
priedade(roça) priedade 

l(a)
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Eu

de

na

delas
de 12

Das 207 pessoas pertencentes às 37 famílias 33% 
não trabalham, sendo , em geral, crianças com menos 
anos.

Uma tendência muito forte que se verifica na região ê 
de migração. Dos 37 entrevistados, 
graram.

1.
2.

nao 
gam que a situação de seus filhos ê pior do que a deles, 
demos perceber, neste caso, que os pais sentem a falta 
mão de obra de seus filhos: "Pra mim, se elas estivessem 
roça era melhor, porque aqui a gente tã cuidando com o nos - 
so". "Pra mim a roça tã melhor que a cidade. Queria que estji 
vesse aqui prã ajudar". "Acho que a vida da gente aqui ê me
lhor. Porque eu fui lã (São Paulo), eles ganham bem, tem ca
sa, tudo, mas a fartura estã na terra mesmo. Eu mesmo chamei 
eles prã voltar prã cã".

a 
46% possuem filhos que m_i 

Os principais motivos são dois:
Dificuldade de arrumar emprego para trabalhar (59%); 
Não queria trabalhar na lavoura (30%) . Outros moti - 
vos arrolados perfizeram 11%.

No primeiro caso, é o fator de expulsão que determina o 
abandono do setor rural para o urbano. Por exemplo, o Sr. E. 
tem 15 filhos e dois deles foram para Salvador trabalhar em 
"balcão": "Eu tenho muitos filhos prã criar. Eles foram ten
tar melhorar lã. Lã eles podem seguir carreira.Estudaram,tem 
mais oportunidades... Aqui não 'tã dando. Ãs vezes não tem 
um terreno prã trabalhar".

Por outro lado, temos o caso dos emigrantes que, apesar 
das condições insatisfatórias de vida e de trabalho, teriam 
possibilidade de permanência no local de origem. Sra J.,viú
va, tem três filhos, uma estã trabalhando de empregada domés^ 
tica em São Paulo e a outra filha que também migrou foi para 
Salvador, embora não saiba a ocupação desta: "Elas acharam 
melhor do que a enxada. A enxada ê um trabalho sofrido, 
que gosto da roça".

Ao se perguntar aos entrevistados sobre a condição 
vida deles próprios comparada a de seus filhos que migraram, 

foi possível registrar uma tendência clara. Alguns jul-
Pu- 
da
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Ocupação do Pai
Trabalhava na roça
Viajante (Comércio)
Roça e Venda
Roça e Fogueteiro
Matava porco
Operador (Fabrica de Móveis)
Não conheceu o pai

Por outro lado, aqueles que julgam ser melhor a situa - 
ção de seus filhos que migraram indicam, além da melhor opor 
tunidade de trabalho, o salário como principal fator de supe 
rioridade das condições de vida de seus filhos: "Acho que é 
mais difícil prã viver aqui. Porque aqui a gente que vive da 
roça só ganha por ano. Lã, se a gente se esforçar, ganha por 
mês" . *

A atração pelas grandes cidades é demonstrada pelo núme 
ro de migrantes que estão em Salvador (50%) e em São Paulo 
(43%) . As ocupações mais comuns entre os migrantes são: em
pregada doméstica, faxineiro (33%); balconista (13%) ; traba
lho em banco (10%).

Os migrantes costumam remeter ajuda para casa: 48% en - 
viavam parte do seu salário para a família, cujos valores va 
riavam entre Cr$ 300,00 a Cr$ 2.000,00 por mês.

Assim, a migração é uma das alternativas que os filhos 
dos produtores de Sapezinho encontram diante da dificuldade 
de se obter uma renda necessária ã sua sobrevivência e, ao 
mesmo tempo, de criar alguma expectativa de melhorar de vida.

A fim de observar a mobilidade ocupacional na região,per 
guntamos aos entrevistados sobre a ocupação de seus pais. Os 
resultados estão contidos na Tabela 3.

TABELA 3
DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO OCUPAÇÃO DE SEUS PAIS 

Distribuição dos Produ- 
totes

31
1
1
1
1
1
1

Percebemos que para 84% dos èntrevistados não houve mu-
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no verão

Forma que obteve a Propriedade

Obs:

em

TABELA 4
DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO A FORMA QUE OBTEVE A PROPRIEDADE

tor-
16%

Distribuição dos 
Produtores

14
3
1
7
6
5
1

n (a)

dança de uma geração para outra: seus pais sempre tiveram es 
sa ocupação, com exceção de um que, além de trabalhar na la
voura, no verão era servente de pedreiro. Quanto à condição 
de posse da terra, 38% dos pais dos entrevistados não pos
suíam nenhum tipo de propriedade, 40% possuíam as terras em 
que seus filhos atualmente estão morando, 8% possuíam terras 
mas foram vendidas, 8% possuíam (ou possuem) terras e 2% uma 
casa e um terreno em Salvador.

Perguntamos também aos entrevistados como eles próprios 
haviam conseguido a posse da terra. A Tabela 4 resume as res 
postas obtidas.

Podemos perceber que a maior parte dos produtores 
nou-se proprietária em virtude de herança (46%). Apenas 
dos produtores conseguiram comprar terras sem terem recebido 
nada como herança.

Verificamos ser muito comum em Sapezinho "morar de fa
vor" em propriedades de seus familiares. Geralmente o pai ou 
o sogro, quando do casamento de filhos que nao têm muita ter 
ra, cede informalmente uma área dentro de sua propriedade pa 
ra que o novo casal construa sua casa. Por isso encontramos, 
na região, o conceito de morador no sentido de que usufrui,de 
favor, certa área de terra que, por vezes, só tem a casa

Herança
Herança e Comprou
Herança e "Favor da Sogra" 
"Favor do pai, da mãe,da sogra'
Comprou
É arrendatário
É arrendatário e Posseiro

(a) O produtor mora na propriedade de parentes, mas em ca
sa própria.
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3
4
5
1
1

16
1
6

TABELA 5
DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO CONDIÇÃO DE POSSE E 

USO DA PROPRIEDADE

que reside. Este conceito aparece na Tabela 5 em que se dis
criminam as condições de uso e posse da terra.

Morador e Arrendatário
Morador
Arrendatário
Posseiro e Arrendatário
Proprietário residente e Prop. não resid.
Proprietário residente
Proprietário não residente e Morador
Proprietário residente e Arrendatário

"A terra tá muito cara .

O morador e arrendatário caracteriza-se por apenas pos - 
suir, como morador, o lote em que tem a sua casa. Para traba 
lhar precisa arrendar terra. Em situação similar encontra-se 
o proprietário residente e arrendatário: sua propriedade, de 
reduzida dimensão, não basta para realizar o cultivo, tornan 
do-se preciso arrendar outras áreas de terra. Nestes dois 
estratos mostra-se evidente um problema que ê comum à maior 
parte dos produtores de Sapezinho: a disponibilidade de ter
ra. O progressivo parcelamento das propriedades por herança, 
dada a dimensão das famílias e a impossibilidade de compra 
de novas áreas, cria unidades de dimensão tão reduzida que 
comprometem sua exploração produtiva: "Com quatro tarefas de 
terra não dá nem prá trabalhar. Se eu tivesse mais terra era 
uma boa. As veis nem prá comer dá", 
Tá 30 mil uma tarefinha de terra".

A Tabela 6 registra a quantidade de terra disponível por 
produtor de modo a reafirmar claramente o indicado acima.

Qualquer comentário a respeito da Tabela 6 é desnecessá 
rio desde que observados os valores ai registrados sobre a 
dimensão das áreas disponíveis para os pequenos produtores.

Ainda assim, a Tabela 7 reforça essa mesma conclusão.
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N9 de Produtor Total

1
3,5

1

3

1 3
1,5

2
10

60 . 2
NS

3
0,5

11,5
10
2
6

4
45

2
4
7
4
5

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
32
33
34
35
36
37

10
21
14

100
16
1

25
1,5

4
3,5
2

2
3
2,5
2
3

2
20
3,5

10
21
14

100
16
4

115
0,5
4

45

3
20
7
4
3,5
2
1

11,5
10
2
6
3
2
4
7
6
8
2,5
3
6

25
3
2

10
60
2

TABELA 6
QUANTIDADE DISPONÍVEL DE TERRA POR PRODUTORES

________ (em Tarefas) __________________
Condição de Posse e Uso da Propriedade_ 

Propriedade Arrenda birio Morador

115(b)

2
a 4.356 m 

propriedade total do pai 

e de seus irmãos casados.

Obs: (a) Uma tarefa Baiana equivale 
(b) O produtor considerou a
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Quantidade disponível de terra Frequência

Tarefas
de 4 17a a
de 9 6a a
de 10 14 5a a
de 15 19 1a a
de 20 24 2a
de 25 29 1a
de 30 mais 4a

sabe 1nao

e

da

FrequênciaAnos

53 a 10de
2011 ade
3021 ade

24031 ade
250de
1sabe

TABELA 7
DISTRIBUIÇÃO DA QUANTIDADE DISPONÍVEL DE TERRA POR PRODUTORES

41 a 
Não

6
8

TABELA 8
DISTRIBUIÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS SEGUNDO O TEMPO QUE POSSUEM A PRO

PRIEDADE

0,5
5

(Hectares)
(de 0,2
(de 1,8
(de 4,0
(de 6,2
(de 8,4
(de 10,6
(de 12,8

1,7)
3,9)
6,1)
8,3) 

a 10,5) 
a 12,7) 
a mais)

Notamos que 49% dcs produtores dispõem de menos de 4 ta
refas, ou seja, menos de 2 hectares. Ê provável mesmo que al. 
guns entrevistados tenham superestimado a área, em particu - 
lar quando se trata de morador em propriedade do pai e que 
planta em conjunto com os familiares (pai, irmãos, cunhados), 
mesmo morando em casa separada.

A Tabela 8 permite observar outro aspecto da posse 
terra, qual seja, o tempo em que ela está em mãos de seus 
atuais proprietários.
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por

um

0 ar-

é inaprovei-

deiros

no primeiro ano,
e

mo -
A propriedade da família tem 60 tarefas,das

foi morar em Feira de Santana junto com os filhos. 
25 tarefas herdadas de sua mãe: cultiva em 5 tarefas e 
da 3 tarefas pela terça parte da produção de mandioca, 
rendatãrio planta só mandioca, embora não se trate de obriga 
ção contratual. O restante da propriedade de L. 
tada.

O Sr. A. faleceu em 4 de fevereiro de 1981 e seus her - 
(mulher com 48 anos, filho de 19 e filha de 20 anos ) 

cuidam agora da propriedade. Há também duas filhas que 
ram em São Paulo.

Os dados da Tabela 8 evidenciam que a maior parte das 
propriedades tem origem há mais de dez anos. É importante no 
tar também que os que a obtiveram há menos de dez anos não 
o fizeram por compra e sim por herança de seus pais ou 
herança de suas mulheres.

Devemos ainda relatar algumas informações a respeito da 
posse da terra em Sapezinho, informações essas obtidas nas 
entrevistas ali realizadas.

Dos 16 proprietários residentes, 6 deles arrendam a ter 
ra a terceiros. A proprietária J. possui 20 tarefas e arren
da 12. Ela é viúva e tem 64 anos: "Eu só quero um pedacinho 
de terra pra mim plantar minha mandioca e o meu fumo, porque 
eu gosto". Ela planta em menos de uma tarefa, arrendando pa
ra três produtores nas seguintes condições:

terço da mandioca produzida; no segundo Cr$ 4.000,00 
no terceiro Cr$ 5.000,00 . Até a data da entrevista só um ha
via pago Cr$ 5.000,00 porque os outros dois estavam na terra 
há menos de um ano.

A proprietária M.J. possui 6 tarefas das quais arrenda 
quatro: "Eu sempre planto em meia tarefa porque estou velha 
e meus filhos ajudam pouco". Ela tem 56 anos e arrenda pela 
terça parte do produto (a "terça") . Os seus arrendatários po 
dem plantar o que desejam, não havendo nenhuma obrigaçao mú- 

• tua entre as partes além do pagamento da terça.
O proprietário L. mora sozinho pois largou a mulher que 

L. possui 
arren
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anos;cerca
Ela tem 8 filhos, dos
Uma filha mora em Salva-

3
3

cultivadas por meio de trabalho assalariado. Arrenda 
duas tarefas com base na terça de mandioca com a obrigação 
de o arrendatário plantar mandioca.

As descrições anteriores dos casos de arrendamento mos
tram que os proprietários o fazem mais por impossibilidade 
de cultivarem toda a sua propriedade do que como forma regu
lar de obterem rendimentos.

Da mesma forma, quando verificamos as características 
dos 15 produtores que arrendam terras percebemos que não se 
estabelece uma relação definida entre as partes: os contra
tos são verbais e em nenhum caso o arrendatário deixou a ter 
ra ao fim do prazo inicialmente acertado, o término do arren 
damento ocorre tanto por soliciatação dos proprietários quan 
to por desinteresse do arrendatário. De um lado: "0 patrao 
pediu o terreno": "0 terreno era de herdeiros, deu questão"; 
"Fizemos o pasto e tivemos de ir embora". De outro lado, os 
arrendatários preferem encerrar o arrendamento: "A terra não

quais 14 são aproveitadas com culturas: mandioca, fumo,amen
doim, milho e feijão; 31 tarefas são de pastagens e 15 estão 
arrendadas. 0 arrendatário "paga" um dia de renda por semana, 
ou seja, ele trabalha um dia por semana na roça dos proprie
tários. Não há restrições quanto ao uso da terra pelo arren
datário .

A proprietária D.J. possui 100 tarefas há 30 
de 9 2 tarefas não são aproveitadas, 
quais sõ dois trabalham na lavoura.
dor e os demais estudam e ajudam muito pouco (são menores de 
16 anos) . Ela arrenda apenas duas tarefas a duas pessoas que 
lhe pagam a terça, sem restrições quanto ao que plantam.

J. tem 16 tarefas que recebeu de herança do pai há 
anos. Ele mora com a mulher e 4 filhos pequenos (de 5, 4, 
e 2 anos) . Até dois anos atrás, J. trabalhava numa destila - 
ria. Por isso plantava menos de 2 tarefas (sua mulher toma
va conta) e arrendava cerca de 8 tarefas. Ã época da entre
vista tinha aumentado a área cultivada para 6 ou 7 tarefas 

agora



68.

por 
raiz

"Era mui

Praticamente, em

deu mais"; "A terra era pouca, quis arrendar mais"; 
to longe", são alguns motivos apontados.

O tempo de permanência dos arrendamentos é variável: pa 
ra 6 produtores esteve entre 1 e 3 anos; para outros 5 foi 
de 4 a 7 anos; outros 5 contaram mais de 8 anos.

Todas estas informações permitem concluir que a prática 
do arrendamento, embora usual na região de Sapezinho, não 
constitui elemento central da atividade económica ali desen
volvida .

Devemos nos referir agora à produção agrícola realizada 
pelos entrevistados. Limitamo-nos aqui a algumas informações 

é objeto de estudo mais pormenorizado nogerais pois o tema 
próximo capítulo.

Em primeiro lugar, podemos ressaltar que todos os produ 
tores desta região plantam mandioca e é desta atividade que 
retiram a maior parte de sua renda. 0 ciclo da mandioca cos
tuma levar de um ano a um ano e meio. Os produtores têm 
hábito colher em datas diferentes de modo a dispor de 
em várias épocas do ano para fabricar a farinha de mandioca . 

todos os meses cada produtor fabrica fari - 
nha. Alguns produtores chegam mesmo a comprar raiz em outras 
regiões para ganhar alguma coisa no processamento. Este fato 
- de a mandioca fornecer, com maior regularidade e segurança, 

. renda sob a forma monetária - pode explicar porque os produ
tores que dispõem de menos terra dedicam-se mais ã plantação 
de mandioca do que à de outros produtos de subsistência como 
o milho e o feijão.

A Tabela 9 registra os produtos cultivados em cada pro- 
propriedade e a dimensão dessas propriedades. A mandioca es
tá presente em todas elas, como era de se esperar. 0 amendoim 
também é plantado pela maior parte dos produtores, indepen
dentemente da área disponível. A explicação obtida nas entre 
vistas indica se tratar de uma tradição plantar amendoim pa
ra consumo à época das festas juninas.

Já o cultivo de produtos típicos de subsistência (milho
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TABELA 9
PRODUTOS CULTIVADOS POR PROPRIEDADE (1981)

dP tr o ou s
Tarefas

Milho Feijão Verduras AmendoimMandioca Fumo Outros

X X X X
X X

X X
X

X X
X

X
X

XX
X

XX

X

X

Um produtor não sabe a área.Obs:

X
X
X
X
X 
X 
X

X
X

X
X

X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X
X

X
X
X
X
X
X
X
X
X
X

X
X
X
X
X

X
X

X
X
X
X

X
X
X
X

X
X
X

X
X
X
X
X

X
X
X

X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X

X
X
XX

X
X
X

0,5 
T- 

2 
2 
2 
2 
2
2,5 
3 
3 
3 
3
3,5 
4 
4
4 
4
6 
6
6 
7
7 
8

10 
10
10
11,5 
14 
16 
20 
21 
25 
45 
60

100 
115



70.

menor

feijão ,
Alguns 

dias 
quente

especialmcn 
fato esse que pode ser facilmente

me
Mui- 

outros 
pois quase todos os 

"fuminho".

e feijão) concentra-se nas propriedades maiores, 
te com inais de 6 tarefas, 
visualizado na Tabela 9.

O outro produto encontrado com-frequência nas proprieda - 
des de Sapezinho é o fumo. Sua produção encontra-se em declí 
nio na região pois os produtores entendem que ela vem dando 
prejuízo: "Faz 3 anos que eu não planto mais. Plantava muito, 
mas quase morro de fome. Todos nós éramos compadres dos com
pradores . Assinávamos a promissória e na hora de fazer as 
contas das despesas eles não eram mais aqueles compadres,co
bravam tudo (o carro, o adubo ...). Aqueles estrangeiros lã, 
os alemães, tiravam tudo da gente, a gente sempre tava deven 
do".

Toda a região do Recôncavo Baiano era tradicional produto 
ra de fumo no século passado, tradição que vem sendo extinta 
devido ã retração do consumo de charutos no mercado mundial 
e a concorrência da produção cubana. Os preços são determina 
dos no exterior e em consequência os exportadores repassam pa 
ra os produtores a queda nos preços. Assim, a produção fuma- 
geira que era considerada rentável algum tempo atrás ("Com
pramos este terreno depois da safra do fumo ... foi, se 
alembro, em 1959"), torna-se, a cada ano, menos viável, 
tos produtores abandonaram totalmente seu cultivo *e 
apenas plantam para seu próprio consumo, 
produtores não dispensam o seu

Desse modo, podemos concluir que quanto menor a área de 
terra disponível mais o produtor precisa cultivar a mandioca, 
produto que lhe garante renda monetária com a qual compra al_ 
guns bens necessários à sua subsistência. Todos os fins de 
semana há em São Felipe, a três quilómetros de Sapezi 
nho, uma feira em que todos os produtores se encontram e ad
quirem diversas mercadorias, como alimentos (sal, açúcar,ca
fé, carne de sol, carne do sertão, macarrão, arroz, 
temperos) e algumas vezes perfumarias e vestimentos. 
produtores afirmaram, no entanto,'terem passado vários 
comendo uma mistura de farinha de mandioca com água
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Mão-de-obra Frequência

23

1

1

va-

7
4

TABELA 10
DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO A MÃO-DE-OBRA UTILIZADA NA 

PRODUÇÃO

região, 
em

por
en-

por falta de dinheiro para adquirir qualquer outro alimento.
A fonte principal de mao de obra em Sapezinho é a pró

pria família. Este fato pode ser percebido pelos dados apre
sentados na Tabela 10.

Nenhum dos produtores de Sapezinho dispensa .o trabalho 
familiar embora apenas sete dos entrevistados utilizem-se ape 
nas dele. O "adjutório" é uma prática muito comum na 
principalmente no período de plantação - o inverno - em que 
a mão-de-obra familiar não é suficiente. É muito comum a 
"troca de dias" em que "um vai trabalhar na terra do outro". 
Os entrevistados consideram que o adjutório pode ser feito 
de graça ou com remuneração. Na Tabela 10, no entanto, defi
nimos o adjutório com remuneração como uma forma de trabalho 
assalariado temporário pois há efetivamente o pagamento 
dia de trabalho realizado e não simplesmente uma "ajuda" 
tre os produtores. Os salários, à época das entrevistas, 
riavam de Cr? 200,00 a Cr? 400,00 por dia. Em geral, quando 
a diária era inferior a Cr? 300,00, o almoço ficava por conta 
do empregador. Também observamos pagamentos por dia acima de 
Cr? 600,00 quando o trabalho era combinado por empreitada.

- Familiar
- Familiar e Adjutório
- Familiar e Assalariado

Temporário
- Familiar, Ass. Temp.,

Ass.Permanente e Adj.
- Fam. Ass.Temp.e Arrenda

tãrio^) ______
Obs: O arrendatário dá um diade tra

balho por semana como forma de 
pagamento-.
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Motivo e Período Frequência
limpar o

16
limpar a terra. Dez vezes ao

3
De 15 em 15limpar a terra.cova,

1
cavar cova. De tempos em

1
Três vezeslimpar a terra.

De 4 em 4 diaslimpar a terra.
1

de
a redu

zir

TABELA 11
DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO PERÍODO E MOTIVO DA 

UTILIZAÇÃO DO ASSALARIADO TEMPORÁRIO

1
2

ano,
Para cavar 
dias

a que resultados pode condu- 
de escassez de terras para

A maior parte dos produtores só utiliza trabalho assala
riado temporário poucos dias por ano, em geral ã época da 
plantação (inverno) . Cavar cova e limpar a terra são as 

. tarefas que mais exigem mão-de-obra não familiar.
Um único entrevistado emprega trabalhadores permanentes: 

ele ê dono de casa de farinha e a mao-de-obra de assalariados 
permanentes está aí ocupada e não na produção agrícola. _Fica 
claro que o trabalho assalariado em Sapezinho é um complemen- 
to ã mão-de-obra familiar, não havendo empregos permanentes co 
mo assalariados, senão para uns poucos trabalhadores.

A evidência até aqui levantada sobre o núcleo rural 
Sapezinho chama a atenção, em especial, para um fato: 
zida disponibilidade de terra para a maior parte dos pequenos 
produtores.

Cabe discutir, neste ponto, 
a inclusão desta hipótese - a

- Para roçar a terra, 
tempos

- Para cavar cova, 
por ano

- Para cavar cova,
- Quanto necessita para qualquer serviço

A importância do trabalho assalariado temporário em Sape 
zinho pode ser avaliada pelos dados da Tabela 11 em que indi
camos os motivos apontados pelos produtores para a sua contra 
tação.

Para cavar cova, 
1 ou 2 dias

- Para ajudar na plantação: cavar cova, 
terreno. No inverno de 1 até 7 dias

época
duas
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da

ra
e

os pequenos proprietários - nas análises discutidas ao longo 
o Capítulo I.

Uma das conclusões fundamentais de T .SchaZtz, após adini 
tir que a agricultura tradicional é pobre mas eficiente, as
segura que "nenhum aumento substancial na produção agrícola 
será obtido pela redistribuição dos fatores ã disposição dos 
agricultores submetidos à agricultura tradicional"{1). Esta 
proposição conclusiva já foi objeto de críticas: indicamos 
atrás, as objeções apresentadas por LZp-ton e Sc/iejtman em re 
lação a esse aspecto. LZp-íon, com base em evidência colhida 
na índia, e Sch.o.j tman, pelo exemplo latino americano, procu
ram, por argumentos distintos, demonstrar que a rigidez 
estrutura da posse da terra impede essa "maximização" do pro 
duto agrícola com os fatores disponíveis. Em outros termos , 
uma diferente distribuição do "fator" terra permitiria o au
mento da produção.

Vejamos em que medida os dados obtidos em Sapezinho per 
mitem confirmar a crítica à-conclusão de T. Sc.hu.Z-tz.

Tomemos, de início, alguns exemplos individuais a res
peito da estrutura de posse e do uso da terra:

- O proprietário J.S.S. possui 100 tarefas de terra,sen 
do que 92 destas tarefas são totalmente inaproveitadas.

- Da mesma forma, L.J.S. possui 25 tarefas e utiliza pa 
o cultivo somente 5 tarefas.

- Por outro lado, J.L.S. possui 0,5 tarefa de terra 
habita com 9 pessoas nesta propriedade. Um dos seus 
filhos migrou porque "a terra ê pouca prá trabalhar"e 
três vezes por semana ele trabalha na roça "dos outros" 
para "aumentar" a renda familiar. A sua principal rein 
vindicação ê poder "trabalhar numa terrinha maior".

- B.J.S. possui 2 tarefas de terra totalmente aproveita 
das com culturas. Moram 4 pessoas na propriedade e 
tem 3 filhos que migraram "prá tentar melhorar de vi
da" . A mulher trabalha uma vez por semana na coopera
tiva raspando mandioca. A sua reivindicação ê "ter um
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os casos extremos

0-2
1,00

0,16

Estes exemplos não constituem exceção entre os entrevis 
tados. A Tabela 12 da destinação das terras dos proprietários 
da Sapezinho para 1979 tende a confirmar a hipótese acima con 
figurada.

TABELA 12
PORCENTAGEM DE APROVEITAMENTO DAS PROPRIEDADES POR EXTRATOS - 1979 

(em tarefas)

Culturas
Pastagens
Matos
Outros

• Arrendamento
Obs:

16,5 a mais
0,22
0,15
0,47

2,5-4 
0,78 
0,10 
0,07 
0,06

r e 
8,5-12
0,53
0,13
0,34

f a s 
12,5-16
0,14
0,21
0,21
0,19
0,25

jeito de comprar uma terrinha prá plantar e poder vi
ver mais folgado, dormir mais descansado".

Encontramos, nestes exemplos, os casos extremos entre 
aqueles que foram entrevistados: os que têm maiores áreas de 
terra, sem serem grandes proprietários (100 tarefas equiva - 
lem a pouco mais de 40 hectares) , e que cultivam pequena par 
cela de suas áreas; os que têm áreas mínimas e que manifes - 
tam textualmente o desejo de cultivarem maiores áreas de ter 
ra.

Observa-se claramente que nos estratos inferiores a ter 
ra está sendo plenamente utilizada, ao passo que nos superio 
res há parcelas ainda ocupadas por matos. Não ê difícil ima
ginar algum esquema de aumento da produção pela redistribui- 
ção da terra, o que, aparentemente não é feito em função da 
própria estrutura de posse da terra.

Ê curioso que Sc.hu.t-tz, admitindo a existência de inefi
ciência na agricultura em função de algum tipo de indivisibi 
lidade, não se refira ã questão da propriedade da terra,, mas 
a uma indivisibilidade técnica observada na União Soviética.

T a 
4,5-8 
0,44 
0,03 
0,28 
0,14 
0,11

Um produtor não soube informar a área.
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vas

a uma
"Mas, quando uma pseudo-indivisibilidade se torna a ba

se da organização da produção agrícola, tal fato leva 
distribuição ineficiente de recursos. Visivelmente, isto foi 
o que aconteceu na União Soviética, onde as grandes máquinas 
motorizadas foram forçadas ao extremo. Adaptando a agricult_u 
ra aos grandes tratores, foi levada a uma situação absurda , 
com uma estrutura bimodal de tamanho de fazendas, isto <5, fa
zendas estatais e coletivas extraordinariamente grandes e fa 
zendolas. Uma estrutura bimodal, baseada em grandes tratores 
e em muitas enxadas. Ambos os tipos são altamente ineficien
tes. Suponhamos que nas grandes fazendas estatais e coleti - 

apenas considerássemos o custo dos tratores e da maquina 
ria para complementá-los. Mesmo assim, seria mais económico 
ter uma variedade de tratores que se completasse, consistin
do em tipos grandes, intermediários e pequenos, em vez de so 
mente grandes. Mas trabalho, administração, terra e outras 
formas de capital material são extraordinariamente importan
tes. Enquanto isso, milhões de fazendolas estão restritos ãs 
suas muitas enxadas, e ao uso extremamente intensivo da mão- 
de-obra. Em nenhum lugar da Europa ocidental, a pequena agri 
cultura é tão ineficiente no emprego da mão-de-obra como nas

(2) fazendolas da União Soviética"
A indivisibilidade, no caso da distribuição de terra re 

fere-se, não a um elemento de ordem técnica (como o trator 
de grandes dimensões) , mas, sim, a um elemento de ordem ins
titucional: a própria posse da terra. Evidentemente, a poss_i 
bilidade de arrendamento da terra eliminaria essa indivisibi. 
lidade. No entanto, a observação de existência de terras ocio 
sas - ao lado de trabalhadores ansiosos por terra - conduz ã 
conclusão da rêo"ef iciência" dessa "agricultura tradicional" .

A"ineficiência" da pequena produção também poderia ser 
arguida a partir do arcabouço proposto por Chayanov. Aqui,no 
entanto, trata-se de um caso particular dos camponeses com 
disponibilidade extremamente limitada de terra. Quando a ter 
ra disponível para a unidade familiar está num nível mínimo,
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de

que

de

e,

a 
tem

vale a pena (ou é necessário) violar a condição de otimiza - 
ção proposta por Cha.ija.nov (equilíbrio entre a utilidade mar
ginal da renda obtida com a produção e o grau de penosidade 
marginal do trabalho), desde que não haja possibilidade 
obter renda em outras atividades (comercio, artesanato).

Nessas condições, apesar do acréscimo de renda obtido 
com o produto do trabalho adicional ser mínimo (portanto,sua 
utilidade inferior ao grau de penosidade marginal atribuída 
a essas horas de trabalho), torna-se necessário aumentar a 
intensidade do trabalho destinado à subsistência. É evidente 
que para chegar a esse resultado Ch.a.ya.nov recusa uma defini
ção tautológica das curvas de utilidade marginal da renda e 
de penosidade marginal do trabalho - definição tautológica 
que sempre garantiria explicar o observado como uma situação 
de otimização - e desse modo pode concluir que o camponês - e 
sua família - sejam obrigados, na situação definida acima, 
trabalhar por uma renda adicional que, subjetivamente, 
uma utilidade muito inferior ã "penosidade" do trabalho
a gera.

Evidentemente, a hipótese subjacente ao argumento 
Cha.ya.nov ê a da existência de um nível mínimo de subsistên - 
cia que se coloca além de qualquer avaliação subjetiva do de 
sejo de trabalhar.

De certo modo, Nalzaj.íma discute este problema: um tópi
co de seu artigo ê dedicado ao estudo das causas da pobreza. 
Define este autor o "agricultor pobre" como aquele cujo"pon- 
to de equilíbrio" está muito próximo da linha de subsistên - 
cia (dentro do mapa de indiferença entre renda e trabalho por 
ele esquematizado) . Ainda ass.im, trata-se de um "ponto de 
equilíbrio" . As causas da pobreza são longamente arroladas 
por Malzaj-énia: escassez de recursos que não o trabalho (princi. 
palmente terra); baixo nível de tecnologia; baixo nível de 
preços dos bens e serviços comprados pela "fazenda familiar"; 
elevada renda da terra ou alto nível de tributação; excesso 
de membros na família; nível de vida relativamente alto nas 
cidades e, finalmente, o excessivamente baixo padrão ambicio
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dizer
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NakajZma não se preocupa em 
da 

face

ê o

Sapezinho, nos 
Soaza Ma/ttZn-ó, 
excedente.

Como jã anotamos anteriormente, para "o exce
dente não ê o produto que sobra do consumo, mas o produto dos

nado de rendói ("Achievement Standard of income"). Curiosamen 
te, após o longo arrolamento de causas da pobreza, Nak.aj.ima. 
limita-se a discutir as implicações do baixo padrão ambicio
nado de renda. Este seria o nível de renda acima do qual a 
família praticamente não se disporia a esforços adicionais 
de trabalho. Nos termos de Nakaji.ma, o nível de renda cm que 
e acima do qual a inclinação da curva de indiferença se tor
na praticamente vertical (ou a avaliação marginal do traba - 
lho familiar se torna praticamente infinitamente positiva) 
Se este nível de renda ambicionado está muito próximo do ní
vel de subsistência, haveria, então um equilíbrio subjetivo 
na pobreza. De qualquer modo, Nakajima reforça a perspectiva 
de que se trata de uma escolha dos membros da "fazenda fami
liar". Ao contrário de Chaijanov, 
discutir a possibilidade de um desequilíbrio decorrente 
própria "pobreza" dos agricultores que os pressionaria, 

suas avaliações subjetivas do desejo de trabalhar.
Em um estudo sobre agricultores de baixa renda, 

modelo explicativo ê inspirado em Nakajima, a autora 
por concluir que

"O modelo de equilíbrio subjetivo a dois estágios pres
supõe apenas que os produtores agrícolas desejam maximizar lu 
cro, e como pudemos constatar através da análise dos resultados 

• o objetivo de manutenção de um mínimo de subsistência parece 
ser básico para estas famílias. Isto não implica que 
não desejam maximizar o lucro mas apenas que antes do 
existe a necessidade de garantia de vida. Poderíamos 
que estas famílias vivem em uma economia do excedente, 
primeiro lugar a sobrevivência deve ser garantida e em seguà.„ (4) da deve ser maximizado o lucro do excedente"

Estas observações, associadas às informações obtidas 
conduzem novamente às propostas de JoóÕ. 
que jã propusera a hipótese da economia
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na

pe-

e o

fatores de produção excedentes dos que foram utilizados 
subsistência".

Nesta perspectiva,as necessidades de subsistência indi
cam de que modo serão uitlizados os fatores disponíveis (no 
caso de Sapezinho, terra e trabalho principalmente) .Garanti
da a subsistência, passar-se-ía a organizar o excedente,tan
to em termos de fatores quanto em de produto. Evidentemente, 
o número de membros da família (número de consumidores) ê o 
elemento básico para determinar as necessidades de subsistên 
cia, assim como a produção do excedente seria orientada 
las condiçoes do mercado para determinados produtos.

Este esquema simplificado,complica-se quando passamos a 
observar certos aspectos da realidade. É possível que a sub
sistência exija produtos cuja produção não é possível nos li. 
mites da pequena propriedade. Nesse caso, a produção da sub
sistência familiar já exige algum tipo de produção comercial 
para aquisição de bens no mercado. Evidentemente, a parcela 
da subsistência a ser adquirida n.o mercado depende tanto da 
disponibilidade de terra quanto da orientação dada à produ - 
ção.

Desse modo, podemos perceber os elementos a serem inte
grados na análise: tamanho das propriedades, tamanho das fa
mílias, tipos e destino dos produtos. Com esses elementos po 
demos indicar algumas hipóteses que definem a organização da 
atividade dos pequenos produtores diante da alternativa sub- 
sistência/excedente.

Ao examinarmos as informações a respeito dos pequenos 
produtores de Sapezinho antes da intervenção, temos motivos 
adicionais para acreditar que' a sua economia era organiza
da a partir do confronto subsistência/excedente, num quadro 
em que a disponibilidade de terra atua como elemento limita
tivo fundamental.

No caso em estudo, a mandioca ê, a um tempo, elemento 
fundamental de subsistência (como tal ou sob a forma de fari 
nha) e o elemento mais importante para alcançar o mercado.Des
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Um produtor não soube informar a ãrea.

Evidentemente,

0,17
0,07

2,5-4
0,70
0,17
0,04
0,02
0,07

4,5-8
0,60
0,10
0,06
0,11
0,13

Mandioca 0,86
Fumo
Milho

TABELA 13
PORCENTAGEM DA ÁREA CULTIVADA DEDICADA AO PLANTIO DE

FUb©, AMENDOIM, MIUIO, FEIJÃO, POR TAMANHO DE PROPRIEDADE(1979)

0,04 
0,01 
0,01 

Amendoim 0,08

e f a 
12,5-16

0,76

s
16J5

0,64
0,16
0,04 
0,03 
0,13

T a r 
8,5-12
0,53

0,11
0,07
0,12
0,15

o excedente aparente (mandioca vendida no

Obs:
(1) Nos estratos inferiores produz-se quase exclusivamente 

mandioca e parte substancial desse produto é dedicado 
ao auto-consumo. O excedente vendido no mercado deve 
dar conta dos demais elementos da subsistência alimen
tar (arroz, feijão, açúcar, carne, sal, café etc.),bem 
como um mínimo de manufaturados.

se modo, subsistência e excedente adquirem a forma de um mes 
mo produto - a mandioca. Ainda assim, parece valida a obser
vação de MtViXcnó, anteriormente referida, de que o excedente 
económico é o produto dos fatores que excedem ãs neccssida - 
des de consumo.

Ora, o consumo de subsistência supõe a aquisição de 
mínimo de mercadorias no mercado, o que exige, por sua vez, 
uma renda mínima sob a forma monetária.

A partir dessas observações começamos a compreender cer 
tos elementos indicados pela evidência levantada em Sapezi - 
nho.

Ao confrontarmos a porcentagem da ãrea cultivada com 
destino da produção de produtores com diferentes áreas 
terra (definidas nas Tabelas 13 e 14) , podemos perceber 
seguintes fatos:
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a
zero:

fT a r e a sMandioca(b)
0-2 2,5-4 4,5-8 8,5-12 12,5-16 16,5 a mais

5 10 5 4 2 7
Auto-consumo
Mercado
Outros

fT sr e aaFumo (c)
12,5-16 16,5 a mais4,5-8 8,5-120-2 2,5-4

73333
Auto-consumo

1,001,00Mercado 1,00

fT se araMilho (d)
12,5-16 16,5 a mais8,5-124,5-82,5-40-2

1 63431
1,001,00Auto-consumo 1,00

Mercado

continua

Número de produ 
tores

Número de produ 
tores

Número de produ 
tores

0,33
0,67

0,26
0,74

0,33
0,67

0,12
0,87
0,01

0,16
0,79
0,05

0,09
0,91

0,15
0,85

0,17
0,73
0,10

0,60
0,40

0,14
0,85
0,01

0,75
0,25

mercado) ê bem menor do que o efetivo, pois é preciso dedu - 
zir dessas vendas no mercado o gasto com as demais mercado - 
rias.

TABELA 14
PORCENTAGEM DO DESTINO DA PRODUÇÃO EM CADA LAVOURA POR TA 

MANHO DE PROPRIEDADE (1979)(a)

O excedente efetivo, em alguns casos, pode se reduzir 
os depoimentos de famílias que durante vários dias con 

somem apenas uma massa obtida com farinha de mandioca e água 
conduz a essa conclusão.
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continuação

fT a r a sFeijão (c)
0-2 2,5-4 4,5-8 12,5-16 16,5 a irais

1 3 3 6
1,00 1,00Auto-consumo

Mercado
Outros

fT a a s
Amendoim (f)

0-2 2,5-4 4,5-8 12,5-16 16,5 a mais

4 . 42 3

Auto-consumo
Mercado
Outros

b.

Número de produ
tores

0,83
0,17

0,03
0,80
0,17

5
0,99
0,01

0,03
0,54
0,43

5
0,02
0,79
0,19

0,69
0,28
0,03

1
1,000,95

0,03
0,02

Número de produ
tores

c
d.
e
f.

£ 
8,5-12

. Dezesseis produtores não cultivavam o feijão; 
Dezessete produtores não cultivavam o amendoim.

r e
8,5-12

do.
A questão da subsistência é levantada, em essência, pe

lo tamanho da família que vive da área de terra. Desse modo, 
há também uma relaçao entre área de terra, tamanho de fami — 
lia e dimensão do excedente, o que expressa, em outros ter
mos, o peso que a atividade voltada a subsistência tem sobre 
a organizaçao da atividade dos pequenos produtores.

(2) Na medida em que se amplia a área de terra disponível,o 
excedente aparente (vendas no mercado) se aproxima do

0,23
0,58
0,19

. Um produtor não soube informar a ãrea e um não esta
va em Sapezinho em 19 79;
Dois produtores não souberam informar quanto planta
vam;

. Dezesseis produtores não cultivavam o fumo; 
Dezessete produtores não cultivavam o milho;

se aproxima 
excedente efetivo pois torna-se possível o cultivo de 
outros alimentos necessários à subsistência. (Podemos ve 
rificar, pelo número de produtores, em cada estrato que 
plantam outras culturas - Tabela 14). Desse modo, o con 
sumo se torna menos sujeito às circunstâncias do merca-

Obs: a
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T fa r e a s
0-2 2,5-4 4,5-8 8,5-12 12,5-16 16,5 a mais

5,14 7,50 4,67 6,50 4,50 4,14

3,29 4,30 2,83 5,50 1,50 4,00
Obs: Um produtor não soube informar a área.

com
e

da

sem a

semana,

Moram na sua

e

Número médio de 
pessoas
Numero médio de 
pessoas ativas

no
como ê possível

anos
"ga-
São

TABELA 15
NÚMERO MÉDIO DE MEMBROS ATIVOS EM CADA FAMÍLIA SEGUNDO 

TAMANHO DE PROPRIEDADE (em tarefas)

A pressão da subsistência também se faz presente 
maior força sobre os pequenos produtores com pouca terra 
família numerosa sob outra forma: a busca de renda fora 
propriedade familiar. As condições locais não permitem, 
mais das vezes, senão trabalhos ocasionais, 
observar em alguns dos depoimentos levantados.

- O produtor D.S.O. possui 3 tarefas de terras (uma co- 
mo’ proprietário e duas arrendadas) . Ele, a mulher e 
os 5 filhos trabalham na propriedade 5 dias por

i. na o dia inteiro, menos os filhos de 13, 11 e 9 
que estudam à tarde. Aos sábados o produtor para 
nhar um dinheirinho" vende carne num açougue em

J.S. possui 2 tarefas de terras (uma como proprietá
rio e uma arrendada). Tem 3 filhos pequenos que não 
trabalham (de 7, 3 e 2 anos). Ele costuma trabalhar / 
por dia, 2 vezes por semana, "na roça dos outros",mas 
isso quando encontra trabalho porque "as veis nem tem 
terreno prã gente trabalhar".
J.L.S. possui 4 tarefas de terras. Moram na sua pro
priedade a mulher, 7 filhos e 1 neto. 0s dois filhos 
menores ( de 4 e 2 anos) e o neto (de 8 meses) . não 
trabalham. Três dias por semana, dependendo da época,
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da
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de

se
da

flu-

e 
da 

(independente do produto ser ou não sufi-

dor e menor a
menor será o excedente. No limite, podemos pensar 
insuficiência económica dos recursos da pequena pro
priedade em dois sentidos:
(a) insuficiência absoluta para sustentar os membros 
da família, exigindo a busca de outras fontes de ren
da que, como vimos, são esporádicas e incertas.
(b) insuficiência de terra para os membros ativos 
família, ou seja, a área por trabalhador familiar 
tão reduzida que implica em ociosidade parcial 
mão-de-obra
ciente para o consumo familiar, embora provalvelmcnte

mer
sua dimensão decorre das condições reais da pro-

o produtor trabalha em outras propriedades por 
com "muito filho a gente tem muita precisão".

Desse modo, torna-se possível visualizar o quadro 
que se constitui o excedente na economia dos pequenos produ
tores, no caso considerado.

0 produto total é uma função da área de terra disponí
vel e do número de pessoas que trabalham (adicionando-se al
guma renda obtida cm outras atividades, mas em geral secunda 
rias e o fruto do trabalho de terceiros especialmente sob 
forma de "adjutõrio"). 0 consumo ê uma função do número 
pessoas que vive na propriedade.

Desse modo, o execedente - que assume a forma de mandio 
ca vendida ou transformada em farinha para venda (ou outros 
produtos em menor proporção) e do qual devem-se deduzir 
gastos realizados no mercado com compras essenciais - não 
determina no mercado e sim no âmbito da própria produção 
pequena propriedade. Ê claro, seu valor monetário pode 
tuar face ãs mudanças de preço dos produtos vendidos no 
cado; mas a 
dução e das necessidades de consumo da família.

Esse excedente pode, portanto, variar de acordo com 
condições indicadas:

- Quanto menor a área de terra disponível por trabalha- 
proporção de membros ativos da família, 

na
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à

produto-

do
a

de

não o seja).
- Quanto maior a ãrea disponível por trabalhador e maior 

a proporção de membros ativos da família, maior é o 
excedente potencial dessa propriedade.

Esse quadro do núcleo rural de Sapezinho antes da inter
venção completa-se quando ê feita a análise das formas de pro 
dução e comercialização da farinha de mandioca. Ainda aqui 
especialmente na produção - prevalece um padrão organizacio
nal determinado pelas necessidades de subsistência.

As velhas casas de farinha - cujo -processo técnico rudi
mentar já foi descrito anteriormente - processavam a mandioca 
num esquema que privilegiava o trabalho familiar e por meio 
de um pagamento em espécie - uma proporção do produto obtido. 
A venda da farinha ao comerciante aparece, pois, aos olhos do 
pequeno produtor, como excedente, mesmo que efetivamente par
te ou todo o produto constitua-se de elementos necessários 
subsistência e acabe, pois, aparecendo como uma sobra ãs ne
cessidades de consumo.

Este fato deve responder, em parte, pela possibilidade 
de o comerciante oferecer preços reduzidos ao produtor quando 
da venda da farinha.

Ê claro, também, que na comunidade de pequenos 
res em que houve pequena penetração das relações mercantis-ou 
seja, em que a subsistência é obtida em boa medida fora 
mercado - o trabalho excedente (efetivo) pode ser dedicado 
tarefas comunitárias - seja o adjutõrio comum nas tarefas 
produção, sejam festas religiosas etc.

Estas observações, e a evidência que a apoia, nos permi
tem buscar a síntese do que foi até aqui colocado, e em segui, 
da, reiterar as conclusões que nos interessam.

Ao tomarmos como ponto de partida para a análise o con - 
ceito de excedente económico como formulado por Ma/i t-cnó, ti- 
nhamos em mente o pressuposto de que para os pequenos produto 
res, antes da intervenção, o trabalho se apresenta como o "fa 
tor de produção" fundamental: em outros termos, os recursos 
sob a forma de máquinas, equipamentos, adubos etc.,eram usa-
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1.

2.

(entendido aqui3 .

NOTAS . .

P •

A Transformação da Agricultura Tra- 
de J.C. Rocha, Rio de Janeiro, Zahar,

dos em escalas tão reduzidas que para fins de análise seria 
possível ignora-los. Desse modo, a combinação trabalho/terra 
resumiria as alternativas disponíveis para os pequenos produ 
tores.

Dáaa uma certa disponibilidade de terra para cada peque 
no produtor (hipótese configurada no conjunto de informações 
obtidas nas entrevistas), restava saber o quanto era possí - 
vel produzir com esses recursos e a forma que o produto assu 
miria.

Assumindo a hipótese, sustentada pela evidência, de que 
a atividade dos produtores busca, em primeiro lugar, garan - 
tir sua subsistência, era possível caminhar rumo a certas con 
clusões que indicam ser a área de terra disponível elemento 
que discrimina diferentes situações de pequenos proprietários.

A proporção da subsistência obtida fora do mercado(ou 
seja pelo trabalho direto do produtor e sua família) 
depende da relação: número de pessoas da família/ãrea 
de terra disponível (admitindo pouco relevante a dis 
pinibilidade de outros recursos, até então pouco uti_ 
lizados) .
Os proprietários (ou usuários em geral) de menores 
áreas e com maiores famílias deverão obter no merca
do parte maior de sua subsistência.
Desse modo, o seu "custo de produção" 
como o custo monetário da subsistência da família de 
pequenos proprietários) será superior ao de um pro
prietário de áreas maiores (que pode prover maior par 
te de sua subsistência pelo auto-consumo).

(1) Schultz, Theodore W.
dicional. Traduçao 
1965 .p .48.

(2) Schultz, Theodore W. A Transformação da Agricultura Tra- 
d i c i o n a l. o p •. cit. p . 128-9.
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(3) Nakajima, Chihiro. Subsistcnce and Comercial Family Farms: 
Some Theoretical Models of Subjective Equilibrium ín 
Wharton, C.R. (Jr) . S u b s 1 s t o n c e A griculture and Economie 
Deveiopment . Chicago, A1 d i n e , 1966. p. 177.

( 4) Sa 1omon, Basília Maria Aguirre. Agricultores de Baixa Ren 
da: Um Estudo de seu Comportamento em Relaçao a Alccaçao 
do Tempo. Dissertação de Mestrado. FEA-USP. Sao Paulo. 1977 
(mimeo) . p. 85 .



CAPÍTULO IV

O IMPACTO DA INTERVENÇÃO GOVERNAMENTAL SOBRE OS PEQUENOS PRODUTORES



CAPÍTULO IV
O IMPACTO DA INTERVENÇÃO GOVERNAMENTAL SOBRE OS PEQUENOS PRO 
DUTORES

No Capitulo II procuramos mostrar quais foram os objet_i 
vos do projeto Módulo de Mandioca implantado em Sapezinho e, 
ainda, os principais instrumentos utilizado para tanto.No Ca 
pitulo III, com base em informações coletadas no local, pro
curamos caracterizar a pequena produção de Sapezinho e, em 
particular, identificar os padrões de decisão dos .pequenos 
produtores.

Com esse conjunto de informações é possível, agora, vol 
tar à questão proposta no início da pesquisa: qual o impacto 
da intervenção na comunidade rural de Sapezinho? De que modo 
os pequenos produtores reorganizaram sua atividade diante 
das novas condições propiciadas pela implementação do proje
to Modulo de Mandioca?

Como observado no Capítulo II, a intervenção se fez de 
modo mais evidente em três áreas: agrícola, industrial e ge- 
rencial (da cooperativa). Sem ignorar a primeira e a última, 
nossa hipótese é de que a mecanização do processo industrial 
(produção de farinha de mandioca) ê o elemento principal a 
induzir as transformações por que passa a pequena produção de 
Sapezinho. A assistência técnica aos produtores e o apoio ã 
Cooperativa aparecem, portanto, como condições para a mudan
ça verificada que devem ser articuladas com o elemento cen - 
trai acima referido.

tanto.No
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1. A Mecanização da Produção de Farinha

Ã primeira vista, ao mecanizar a produção de farinha de 
mandioca, o Programa do Modulo Agro-Industrial pouco altera
ria a vida económica dos pequenos produtores. Estes entrega
riam ã Cooperativa a raiz para ser processada, recebendo ao 
fim uma certa quantidade de farinha equivalente ao produzido 
com a mandioca por eles entregue, descontada em produto a ta
xa da Cooperativa. Esta taxa era semelhante ao quanto se paga 
va aos donos das velhas casas de farinha manuais. Sob a pers- 
pectiva da quantidade de farinha obtida, pouco se alterava em 
relação ã situação anterior.

Já foi indicado que a casa de farinha mecanizada tem pro 
dutividade bastante superior ã das velhas casas de farinha.Es 
te fato, no entanto, só interessaria ao produtor se revertes
se a ele sob a forma de menor custo para passar a mesma quan
tidade de mandioca. Isto não ocorreu. Os proprietários de ve
lhas casas de farinha que as mecanizaram, mantiveram a mesma 
percentagem como pagamento pelo processamento da raiz de man
dioca. Apesar disso, ê clara a preferência dos pequenos produ 
tores pela casa de farinha mecanizada.

Essa preferência é compreensível quando se observa a for 
ma do trabalho em cada tipo de casa de farinha. Nas antigas , 
os produtores e suas famílias deviam prover a maior parte do 
trabalho utilizado para processar a própria mandioca. Proces
so demorado - alguns entrevistados afirmaram gastar três dias 
para passar a mandioca - acabava por reduzir o tempo de traba 
lho disponível para cuidar da terra. Além disso, as próprias 
condições de trabalho nas velhas casas de farinha justifica
vam a preferência pelas mecanizadas: calor excessivo, instru
mentos perigosos (prensa, forno) que tornavam comum a existên 
cia de pessoas doentes ou mutiladas em função desse trabalho. 
Dos 37 entrevistados, 24 indicaram a redução do trabalho como

farinha.Es
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o maior benefício da mecanização do fabrico de farinha. Depo_i 
mentos típicos são os que se seguem:

"Antes muita gente ficava cego por causa da quentura , 
doente, era muito trabalhoso ficar mexendo no braço. A gente 
ia ficando doente. Muitos morreram por causa que soltava o 
parafuso e batia neles o tronco. Agora não, tã muito melhor. 
Agora tem mais tempo. Antes prã fazer dois sacos de farinha 
levava dois dias. Agora faz 40 sacos em um dia".

"Mudou bastante, ficou mais tranquilo, a gente 
antes muita despesa com a farinha, prá.fazer. Uma tarefa de
morava uma semana e empatava 3,4 dias".

Outra vantagem apontada por alguns entrevistados foi 
surgimento de novas oportunidades de obter renda pelo traba
lho junto à Cooperativa. Esta passou a remunerar o trabalho 
de descascar mandioca, o que antes era feito por meio do tra 
balho familiar. Além disso, a operação das maquinas 
exigiu que fossem contratados trabalhadores para tais 
ções, trabalhadores esses que eram, em alguns casos, 
pequenos produtores. Por exemplo: C.M.M. 
função de operador de máquina na cooperativa; trabalhava 
segunda a sábado, 8 horas por dia, e recebia Cr$ 300,00 
dia. O trabalho da roça fica a cargo de sua mulher, 
"no fim de semana cuido da roça, faço um chiqueiro".

Ao lado dessas vantagens, há algumas queixas dos coope
rados. Muitos reclamam de não ter sua raiz processada isola
damente. A farinha recebida por cada cooperado é uma parcela 
do total produzido no dia, misturada a mandioca entregue pe 
los diversos produtores. Daí as queixas: 
mente o quanto foi produzido com a raiz entregue; 
dade da minha farina deveria ser melhor porque trouxe mandio 
ca de boa qualidade". Alguns julgam mesmo que a farinha pro
duzida nas velhas casas manuais tinha melhor qualidade,"fica 
mais torradinha". Todas estas desvantagens, no entanto, 
pareciam suficientes para anular a.preferência pelas 
mecanizadas.
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A supremacia da produção mecanizada manifesta-se rapida 
mente obrigando o abandono da produção manual. Instalada a 
casa de farinha da cooperativa, resta aos demais proprietá
rios a alternativa de mecanizar suas casas ou simplesmente , 
desativá-las.

A mudança do caráter do processo produtivo - de manual 
para mecanizado - conduz a alguns resultados significativos. 
Antes de mais nada, verifica-se a progressiva substituição do 
trabalho familiar por trabalho assalariado no processamento 
da mandioca. Na produção manual, a própria família do produ
tor fornece a mão-de-obra necessária para realizar as opera
ções do fabrico de farinha. A parcela deduzida do produto pa 
ra o pagamento do dono da casa de farinha reduzia-se, na prá 
tica, ao pagamento de um aluguel pelo uso dos equipamentos . 
Na produção mecanizada, há trabalhadores especializados para 
operar as máquinas que se caracterizam como assalariados(dia 
ristas) . Esta especialização decorre do caráter mais comple
xo dos equipamentos e também de sua elevada produtividade:ha 
veria grande redução de produtividade caso fosse permitido a 
cada cooperado passar a sua mandioca individualmente pois a 
escala de produção é muito superior ã capacidade individual 
de cada produtor.

O grande aumento de produtividade obtido com a mecaniza 
ção (na casa manual obtinha-se 6 sacos de 50 kg numa jornada 
de 29 horas ao passo que na mecanizada é possível produzir 40 
sacos em um dia) permite que a porcentagem deduzida do produ 
tor não se altere. Assim, as casas de farinha mecanizadas co 
bram a mesma parcela antes deduzida na produção manual.É cia 
ro, no entanto, que o custo monetário da produção aumentou: 
incluem-se aqui os salários pagos, a energia elétrica, a le- 
nha^a depreciação dos equipamentos e seu custo de manuten
ção. Tais custos monetários passam a ser incluídos no custo de 
produção da farinha, embora quantitativamente essa diferença 
nao seja percebida pelo pequeno produtor que continua a en
tregar 10% da farinha produzida para o proprietário da casa 
de farinha ou para a cooperativa.
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oEsta tendência à utilização de trabalho assalariado 
acentuada por outro motivo. A escala de produção das casas me 
canizadas parece ser muito superior à capacidade de produção 
local de mandioca. O caso da cooperativa é típico: os associa 
dos não tem condições de fornecer mandioca para manter a capa 
cidade plenamente utilizada. A fim de evitar a ociosidade do 
equipamento foi definido um esquema pelo qual o cooperado po
de usar as instalações na segunda e na terça feira; nos ou
tros dias da semana, a cooperativa adquire raiz de outros pro 
dutores e a processa por sua conta. 0 mesmo parece ocorrer com 
as demais casas de farinha mecanizadas da região. Define-se , 
dessa forma, uma situação que não pode ser suprida pelo traba 
lho familiar, impondo portanto, a contratação de assalariados 
(diaristas, por tarefa) para executar os trabalhos da produ
ção de farinha.

Evidentemente, esta mudança no caráter do processo produ 
tivo reflete-se sobre os padrões de existência da comunidade. 
As oportunidades de trabalho remunerado em dinheiro (operado
res de máquinas, descascadores de mandioca) tendem a reduzir 
as formas de trabalho sem remuneração monetária, tais como o 
trabalho familiar e o "adjutõrio", práticas usuais anterior - 
mente e que reduzem-se sustancialmente. Este efeito da inter
venção é da máxima importância porque, sem a ajuda comunitá
ria, o produtor que necessitar de trabalho além do disponível 
na família para o cultivo da terra, deve dispor de recursos pa 
ra pagar diárias a seus auxiliares. A este problema voltamos 
no tópico seguinte.

Há, ainda, outro efeito da mecanização das casas de fari 
nha que se difunde desse processo produtivo para o núcleo ru
ral em geral. Podemos afirmar que as velhas casas de farinha 
tinham um custo monetário de construção praticamente nulo. 0 
trabalho e os materiais seriam obtidos sem nenhum dispêndio 
de dinheiro. Trabalho familiar ou adjutõrio, materiais obti
dos na região ou produzidos por seus proprietários eram sufi
cientes para construir as rudimentares casas de farinha.
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Ja as casas mecanizadas exigem dispêndio relati varnon to 
grande para a compra das máquinas e para as instalações. Há, 
pois, o dispêndio inicial de um capital cujo retorno será tan 
to maior quanto mais intensa for a utilização do equipamento 
em questão. As casas de farinha mecanizadas precisam contar 
com suprimento de raiz constante para manter plenamente uti
lizada sua capacidade. A multiplicação de casas mecanizadas 
na região provoca, portanto, outro resultado expressivo: a 
pressão sobre os produtores no sentido de obter crescente 
quantidade de raiz para ser processada. Como veremos, essa 
pressão encontra alguma ressonância nos esforços de alguns 
produtores em aumentar produção e produtividade. Tal pressão 
conduz, no entanto, a outro resultado: como a produção local 
não basta para manter ocupadas as casas de farinha, é preci
so comprar em áreas mais distantes a mandioca a ser processa 
da, com os acréscimos de custos de transporte e aquisição. 
Este fato permite que, no plano local, haja um acréscimo reai 
do preço da mandioca. Embora os dados disponíveis sejam pre
cários, é possível obter indicações de que esse efeito era 
verificado. Assim, em julho de 1980 o preço da tonelada de 
raiz era de Cr$ 2.750,00 enquanto o saco de farinha obtinha 
Cr$ 1.100,00. Em setembro de 1981, a tonelada de raiz era pa 
ga a Cr$ 7.000,00 e o saco de farinha a apenas Cr$ 1.500,00. 
Já em 1983 o preço da tonelada de raiz alcançava Cr$ 12.000,00 
enquanto o saco de farinha chegava a Cr$ 3.200,00 acréscimo 
do preço da raiz foi substancialmente maior ao que o do pre
ço da farinha.

Evidentemente, 
ções de produção na

esta pressão refletia-se sobre as condi- 
ãrea agrícola, em conjunto com as demais 

mudanças acima indicadas. Os efeitos específicos sobre os pe 
quenos produtores são a seguir analisados.
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2. Efeitos sobre a Produção Agrícola

tra
de

No capítulo anterior procuramos mostrar que a produção 
dos pequenos proprietários de Sapezinho orientava-se princi - 
palmente pelas necessidades familiares de consumo. Em particu 
lar, foi possível evidenciar que os proprietários de áreas mui 
to reduzidas destinavam maior proporção do produto para o mcr 
cado a fim de obter recursos monetários mínimos necessários 
para comprar o que não pode ser produzido por eles próprios . 
Dada a extrema limitação da terra disponível, esses proprietá 
rios concentravam sua produção na mandioca, ainda mais rentá 
vel que as demais do ponto de vista de venda no mercado. Já 
os proprietários de maiores áreas de terra destinavam menor 
parcela do produto ao mercado. 0 maior consumo relativo (e ab 
soluto) de mandioca deve expressar nível alimentar superior . 
Ao mesmo tempo, estes proprietários com áreas de terra mais 
extensas podem cultivar outros alimentos para consumo próprio 
(feijão, milho, amendoim) e ainda vender uma parte na feira 
de São Felipe. É preciso relembrar que, em qualquer caso, 
ta-se de pequena propriedade: poucos são os que tem mais 
6 hectares de terra; muitos, quase 50% da amostra, tem menos 
de 2 hectares.

Cabe, pois, recolocar a questão tratada neste capítulo : 
quais as repercussões da intervenção sobre a economia dos pe
quenos produtores de Sapezinho?

Os resultados a que chegamos no primeiro tópico deste ca
pítulo devem ser relembrados e admitidos como ponto de parti
da para a análise: a generalização das casas mecanizadas cria 
uma pressão de demanda por maiores quantidades de raiz para 
ser processada, pressão esta que se reflete, quase certamente, 
na elevação real do preço pago pela mandioca. Mesmo no caso 
da cooperativa, em que o esquema de preços é diferente, pare
ce ocorrer esse tipo de pressão. 0 segundo resultado diz res-
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.cT e aa r s
8,5-12 12,5-16 16,5 a mais4,5-80-2 2-, 5-4

1(16%)4(58%) 1(10%)

2(28%)1(25%)

5(72%)1(100%)3(75%)5(84%)1(14%) 7(70%)

2(28%) 2(20%)

Mudanças Introduzi, 
das na Lavoura

TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO MUDANÇAS INTRODUZIDAS
RECENTEMENTE NA LAVOURA POR TAMANHO DE PROPRIEDADE

-Nenhuma
-Já utilizava:adu
bo e trator
-Introduziu: adubo 
e/ou trator e/ou 
espaçamento certo

-Utilizou: adubo_ 
e/ou trator e nao 
pretende utilizar 
mais

peito ao surgimento de oportunidades mais regulares de traba 
lho remunerado cm termos monetários. Como vimos, estas opor
tunidades são valorizadas, colocando em questão as velhas for 
mas de trabalho comunitário como o adjutório.

E inegável que a pressão da demanda, associada à assis
tência técnica fornecida pelo projeto por meio da cooperati
va, conduz a mudanças na forma de cultivo. Essas mudanças es
tratificam-se, mais uma vez, de acordo com a área de terra 
disponível para cada proprietário. A análise de um conjunto 
de respostas dadas a questões sobre o tema nos permite evi - 
denciar o fato de que nas áreas muito reduzidas é mínima a 
possibilidade de introduzir novas técnicas (adubação química 
ou natural, mecanização-trator- e técnicas de cultivo como 
espaçamento, corte de manivas etc) .

Os dados da Tabela 1 já fornecem uma primeira evidência 
para essa hipótese.

Obs: Um produtor não soube informar a área.
Entre os proprietários com menos de 2 tarefas de terra 

foi menor a adoçao de novas técnicas: 58 s dos produtores nao 
introduziram nenhuma mudança. Os qae usaram adubo ou trator
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de

que

fT a r e a sProdutos
8,5-122,5-4 4,5-8 12,5-16 16,5 a mais0-2

2(100%)
-Outros

1(14%)1(14%)

Obs: Uii produtor não soube informar a área.

çao se
que os

-Mandioca e
Outros

4(58%) 2(20%)
1(14%) 8(80%)
1(14%)

1(17%)
4(66%)
1(17%)

2(50%)
1(25%)
1(25%)

1(14%)
5(72%)

-Nenhum com desta 
que

-Mandioca

TABELA 2
DISTIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO O(S) PRODUTO(S) QUE TEM 

RECEBIDO MAIOR ATENÇÃO RECENTEMENTE POR TAMANHO DE PROPRIEDADE

afirmaram não mais pretender utilizá-los por encarecerem 
mais a produção.

Nas propriedades maiores, houve maior aceitação das mu
danças sugeridas pelos técnicos, embora alguns produtores com 
terras entre 2 e 4 tarefas também não se mostrassem satisfei 
tos com os resultados. Nas propriedades com mais de 8 tare
fas, todos passam a utilizar trator e/oti adubo, sendo 
alguns já o faziam antes.

A hipótese proposta acima encontra apoio adicional nas 
respostas ã questão: "Você tem dado mais atenção a algum ti
po de cultivo nesse último ano?", cujos resultados estão re
sumidos na Tabela 2.

No estrato de proprietários com menos de 2 tarefeis, 58% negou que 
tivesse mudado o padrao de cultivo anterior. Já nos estratos 
superiores é clara a tendência a maior atenção para o culti
vo de mandioca. Aliás, apesar do esforço em mostrar a possi
bilidade de maior produtividade em outras culturas (milho,fei 
jão, hortas), as respostas dos produtores indicam que sua aten 

concentrou na mandioca. As respostas sobre os motivos 
levaram a essa atitude também são expressivas. Para al 

guns, as novas técnicas de cultivo facilitaram a prcduçao( por 
que a terra ficou mais mansa com o uso do adubo ); para ou—
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fT aa r e s
8,5-12 12,5-16 16 a mais4,5-82,5-40-2

1(1.4%)2(50%)1(17%)

1(15%)1(25%)4(66%)6(60%)2(28%)

2(28%)3(30%)

1(10%)

1(17%)

1(15%)2(100%)1(25%)

2(28%)
soube informar a área.

TABELA 3
DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO PRODUTOS QUE TIVERAM AU 

MENTO DE PRODUÇÃO E/OU PRODUTIVIDADE RECENTEMENTE FOR TAMANHO DE PRO
PRIEDADE

Produtos que tive 
ram_aumento de pro  
dução ou/e produti
vidade______________
-Não nouve mudança 5(72%) 
-Mandioca: aumento 
de produtividade 

-Mandioca: aumento 
de produção 

-Mandioca: aumento 
de produção e pro 
dutividade

-Mandioca: e Fumo: 
aumento de produ
ção e produtivid.

-Mandioca,MiLho e 
Fei j ão: aumento 
de produção

-Mandioca e Outros: 
aumento de produ
ção e produtivid.

Obs: Um produtor não

tros, a mecanização do fabrico de farinha também estimulava a 
plantação de mandioca ("porque agora com a cooperativa tá mais 
fácil de fazer a farinha"); o motivo mais citado, no entanto, 
refere-se às condições favoráveis do mercado para a mandioca 
("é que vende mais"; "porque a mandioca está dando mais di
nheiro"; "porque aumentou a possibilidade" - de vender a man 
dioca) . É inegável, portanto, que o efeito da pressão da de
manda, fruto da mecanização das casas de farinha, induzia a 
maior cuidado com a plantação de mandioca.

Tabela 3 reproduz a questão acima de forma mais obje
tiva. A questão formulada solicitava que o entrevistado in
formasse se no último ano tinha havido aumento de produção 
e/ou produtividade e, em caso afirmativo, em que produtos.
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Motivos
2,5-40-2

2(33%)

1(14%)

2(100%) 3(42%)4(67%) 3(75%)5(50%)

1(25%) 4(58%)2(20%)
soube informar a área.

TABELA 4 

DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO OS MOTIVOS QUE OS LEVA

RAM A UTILIZAR (OU NÃO) OS CONSEIHOS DADO PELOS TÉCNICOS AGRÍCOLA

1(10%)

1(10%)
1(10%)

Tarefas

4,5-8 8,5-12 12,5-16 16 a mais

Obs: Um produtor nao

As respostas, resumidas na Tabela 3, reafirmam a tendên 
cia dos produtores em melhorar a produção de mandioca. É cer 
to que alguns entrevistados indicaram o aumento do tamanho da 
família como motivo que os levou a aumentar a produção. As 
razões mais características apontadas pelos produtores repe
tem temas já anotados anteriormente: em essência, teria havi 
do maior incentivo para o aumento da produção ou da produti
vidade da mandioca, estímulo esse dado pela cooperativa por 
meio de: facilidade de processar a mandioca; facilidade de 
vender a farinha; orientação dada pelos técnicos agrícolas e 
acesso ao crédito bancário.

Se os dados anteriores já indicam diferentes condições, 
segundo a área de terra, para "intensificar" a produção, as 
questões formuladas com referência ao uso dos meios para au
mentar a produtividade (adubo, trator, técnicas e, por fim, 
o crédito) são bem mais conclusivas.

A Tabela 4 condensa as informações relativas à utiliza
ção de assistência técnica.

Não:
-Falta de condi
ções 3(43%)

-Não quis/esqueceu 1(14%)
-Não deu certo
Sim:
-Deu bom resultado
-Não recebeu assis
tência 2(28%)
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terra

a res

; "Para os que tem 
Trouxe ajuda para quem 

vontade, mas não tem di -

Nenhum dos produtores com menos de 2 tarefas afirmou que 
tivesse sido favorecido pelo uso dos conselhos dos técnicos: 
alguns não chegaram a receber a assistência, outros a evita
ram por julgarem não ter condições (adubo caro, pouca 
para trator) e um afirmou que não deu corto. Nos estratos su 
periores, aumenta o número relativo dos que afirmam terem al 
cançado bons resultados com os ensinamentos dos técnicos.

Os motivos apresentados por uns e outros também reafir
mam a hipótese em questão. Os que não julgavam conveniente o 
uso de novas técnicas contrapuseram os benefícios obtidos(pa 
ra eles pequenos) com o custo de adubos, trator etc.Por exem 
pio: "Não estou acreditando muito. Tenho utilizado adubo,mas 
para pagar não tem dado resultado"; "Planto do jeito que an
tes, a terra é pequena e o adubo muito caro"; "Eles falam coi 
sas que não dá para fazer, não dá para comprar adubo"; "Te
nho mais despesas usando o que eles mandam fazer. Acho certo 
o que eles falam, mas não tenho condições" 
mais terra foi bom. Usam o adubo"; " 
pode comprar o adubo. A gente tem 
nheiro, só alguns se beneficiaram".

Aqueles que julgaram produtivas as mudanças introduzi - 
das limitavam-se a considerar o aumento de produção e, por
tanto, a receita possível de ser recebida: "Deu mais produ
ção, se eu plantasse nesse terreno fraco sem adubo nao tinha 
nem a metade"; "Agora a mandioca carrega mais"; "Trouxe me
lhora grande. Eu até tenho ensinado em todo o lugar que eu 
vou falo para pôr calcário no terreno para combater a acidez1) 
"Aumentou a produção. Antes de usar adubo, uma tarefa dava 
mais ou menos 2 mil quilos de mandioca, agora com adubo che
ga a dar 9 mil quilos".

O mesmo resultado e evidenciado pelas informações 
peito do uso do credito. Entre os entrevistados, apenas um 
fizera uso de credito anteriormente. Com o interessee o apoio 
vinculado do Projeto da Mandioca, tornou-se mais fácil obter 
crédito junto ao Banco do Brasil. Cerca de 503 dos entrevis-
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T fa r e a s
Motivos

0-2 2,5-4 4,5-8 16,5 a rnais
SIM:

5(50%) 2(33%) 2(50%) 1(100%) 3(43%)

1(14%)

3(43%)4(67%)3(43%) 4(40%)

2(50%)

1(10%)1(14%)

Obs: Un produtor não soube informar a ãrea.

im-
com

TABEL2K 5
DISTIRUBIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO OS MOTIVOS QUE OS LE
VARAM A UTILIZAR (OU NÃO) O CRÉDITO AGRÍCOLA

mes- 
de que aos pro- 
difícil a 

"Fiquei 
E quando se deve, deve 

se eu tivesse terra maior 
é uma afirmação característica.

Não ia dar certo porque o arrendamento é pequeno e 
dar para produzir para poder pagar o juro.
ra eu emprestaria. Mas enquanto não tiver não vou usar o 
dito" .

pa-
eu

Ou ainda:
não ia

Se eu tivesse ter
cré

tados obteve recursos, na maior parte para financiamento de 
adubo e uso de trator. Como podemos observar na Tabela 5, gran 
de número de proprietários evitou o endividamento com medo 
de não poder pagar os empréstimos.

r-Para comprar insu 
mos 3(43%)
NÃO:
-Queria p/gado não 
p/roça
-Teve medo de não
poder pagar
-Não quis/não gos
ta

-Falta de informação

8,5-12 12,5-16

Os depoimentos dos que fizeram uso do crédito e também 
daqueles que não fizeram são igualmente indicativos das 
mas tendências até aqui observadas, ou seja, 
prietãrios de áreas muito reduzidas torna-se 
plementação de mudanças na lavoura de mandioca, 
medo porque meu terreno é fraco, 
gar de qualquer jeito. Agora, 
tomaria emprestado" 
II
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nos

>

de novo";
deu p'ra faturar e fiz economia 
bo. Senão não tinha nada na 
nos otimistas quanto ao resultado obtido: 
to porque

Jã entre os que obtiveram crédito do Banco do Brasil, há 
opiniões divergentes. Alguns, entusiasmados, gostariam de re
novar a experiência: "Uitlizei na roça de mandioca o ainda com 
prei dois porcos com o resto do dinheiro. Se dor eu vou pegar 

"Achei bacana. Paguei as dívidas c o que tomei lã 
"Valeu a pena, comprei adu- 

roça". Outros, no entanto, eramne 
"Não compensou mui- 

a roça não foi boa"; "E uma ajuda, mas é pouco"; "Va 
leu a pena mas não quero mais. Tomei medo".

Estas evidências demonstram que, no plano da própria pro 
dução agrícola, ocorre fenômeno semelhante ao que se proces - 
sou na fase industrial: antes, a produção era realizada com 
custos monetários mínimos e com trabalho familiar ou adjutó - 
rio. Agora, a introdução de novas técnicas passa a exigir dis 
pêndios monetários para compra de adubos, pagamentos dos ser
viços de trator e até mesmo de algum trabalho para auxiliar a 
família.

Nao e necessário acrescentar novas informações para de - 
monstrar que aos proprietários de menores áreas de terra équa 
se impossível o acesso aos "insumos modernos": seu consumo de 
pende, em grande parte do próprio produto gerado em sua terra. 
Desse modo, o reduzido excedente obtido - mesmo com maior pro 
dutividade - não seria suficiente para cobrir os custos em que 
se incorre para comprar adubo, pagar serviços de trator . ou 
ainda pagar os juros dos empréstimos. É possível que, em mé
dia, seja positivo o resultado da aplicação dos insumos moder 

mesmo em pequenas áreas. É claro, no entanto, que reduz- 
se a segurança do pequeno proprietário que, diante de uma co
lheita precária, terá de enfrentar pagamentos já compromissa
dos. A tônica dos depoimentos atrás arrolados - em que está 
presente o medo de nao poder pagar juros e prestações dos em
préstimos - situa-se exatamente nesse elemento diferencial:os 
menores proprietários nao dispõem de qualquer tipo de reserva 
para fazer frente às eventualidades, ja os que diversificam a 
produção por terem areas maiores podem compensar num cultivo
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a
me

em
Nos

aProdutos 16,5 a mais2,5-40-2
0,57Mandioca

Fumo

soube informar a área.Um produtor nãoObs:

0,84
0,03
0,04
0,02
0,07

0,84
0,07
0,01
0,01
0,07

0,65
0,15
0,06
0,05
0,09

Milho
Feijão
Amendoim

0,68
0,08
0,05
0,09
0,10

0,65 
0,04 
0,05 
0,06
0,10

0,29
0,07
0,07

T 
4,5-8

r e f
8,5-12 12,5-16

o que perdem em outro.
Torna-se claro que os reflexos da intervenção tendem 

conduzir ã maior diferenciação entre os proprietários: os 
nores não utilizam as novas técnicas, mantêm baixo nível de 
produtividade e vêem-se afastados dos possíveis benefícios 
da "modernização". Os proprietários de áreas maiores tendem 
a utilizar os novos insumos, incorrem em-custos monetários su 
periores e, consequentemente, devem dirigir ao mercado parce 
las crescentes de sua produção, reduzindo a parcela de auto
consumo. Esta é a forma de compensar, pela mercantilização do 
produto, os custos monetários crescentes exigidos pela produ 
ção "modernizada".

Esse fato pode ser observado com base nos dados das Ta- 
' belas 6 e 7, referentes ao ano de 1981, comparadas ãs Tabe

las 13 e 14 do capítulo anterior, que reproduzem os mesmos 
dados para o ano de 1979.

A Tabela 6 evidencia que houve deslocamento de áreas an 
tes utilizadas com outros produtos para o cultivo de mandio
ca, principalmente nas propriedades maiores. Em apenas dois 
estratos (até 2 tarefas e de 12 a 16 tarefas) dedica-se, 
1981, menor porcentagem da área ao cultivo de mandioca, 
demais estratos, há aumentos significativos, com a correspon 
dente redução de área relativa dedicada a outros produtos.

TABELA 6 
PORCENTAGEM DA ÁREA CULTIVADzA DEDICADA AO PLANTIO DE MANDIOCA, FUMO,MI

LHO, FEIJÃO, AMENDOIM, POR TAMANHO DE PROPRIEDADE (1981) .
a s
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TABELA 7

fT a r c a s

0-2 2,5-4 4,5-8 8,5-12 12,5-16 16,5 a mais

N9 do produtores 7 10 5 ♦ 4 2 7
0,19 0,12 0,09 0,11Auto-oonsumo 0,02 0,08
0,81Mercado 0,86 0,85 0,89 0,97 0,91

0,02 0,06 0,01Outros 0,01

(c) fT a r e a sFunto
0-2 2,5-4 4,5-8 8,5-12 12,5-16 16,5 a mais

N9 de produtores .. 4 3 3 2 7
0,25 1,00 1,00 0,14 1,00Auto-consuiro

0,860,75Mercado

fT a r e a s
4,5-8 8,5-12 12,5-16 16,5 a mais0-2 2,5-4

3 52 2 4 2N9 de produtores
0,721,00 0,60 0,67 0,34Auto-consumo
0,280,33 0,490,280,50Mercado

0,170,120,50Outros

f(e) T r e a saFeijão
2,5-4 4,5-8 8,5-12 12,5-16 16,5 a mais0-2

1 53422N9 de produtores
0,830,92 0,200,751,001,00Auto-consumo

0,06 0,140,17Mercado
0,800,02 0,030,08Outros

continua

PORCENTRAGEM DO DESTINO DA PRODUÇÃO EM CADA LAVOURA
POR TAMANHO DE PROPRIEDADE (1981)

Mandioca

Milho(d)
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T fa a s

0-2 2,5-4 4,5-8 8,5-12 12,5-16 16 a mais

34 1

Outros

Obs:

dutorcs que realiza os demais cultivos, ao passo que nos es-

5 
0,03 
0,84 
0,13

0,28
0,56
0,16

0,06
0,83
0,11

0,90
0,10

5 
0,02 
0,79 
0,19

3 
0,07 
0,77 
0,16

N9 de produtores
Auto-consumo
Mercado

continuação

(a) Um produtor não soube informar a área;
(b) Um produtor não soube informar quanto plantou;
(c) Dezessete produtores não cultivaram o fumo;
(d) Dezoito produtores não cultivaram o milho;
(e) Dezenove produtores não cultivaram o feijão;
(f) Quinze produtores não cultivaram o amendoim.

Amendoim r e

Jã a Tabela 7 reafirma o mesmo fato e ainda nos permite 
observar outras evidências.

A parcela do produto de mandioca destinada ao auto-con
sumo reduz-se em todos os estratos, em alguns de modo parti
cularmente significativo. Assim, os produtores com terras en 
tre 4 e 8 tarefas reduzem, de 1979 a 1981, a parcela auto-con 
sumo de mandioca de 16 para 9%; os de 8 a 12 tarefas, de 15 
para 11%; os de 12 a 16 tarefas, de 17 para 2% e os demais 
de 16 tarefas de 14 para 8%. Confirma-se, pois, o fato de os 
produtores com maiores ãreas de terra estarem desviando par
celas crescentes de sua produção para o mercado, a fim de 
compensar os custos monetários em que incorre sua produção . 
Quanto aos demais produtos, as tendências são menos marcan
tes: o fumo, sem dúvida, passa a ser produzido apenas para o 
próprio uso dos produtores e vendido só por uns poucos pro - 
prietãrios • O milho, o feijão e o amendoim nao sofrem mudan
ças muito significativas. De qualquer modo, vale anotar o fa 
to de nos estratos inferiores ser uma pequena parte dos pro-
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3(42%)
Um produtor não soube informar a área.Obs:

SIM
' Não nunca, recebeu
Não recebe mais

12,5-16
2(100%)

16 a mais
4 (58%)

0-2
3(43%)
1(14%)
3(43%)

que 
os 

agora ê só pagando'J

2,5-4 4,5-8 8,5-12 
8(80%) 5(83%) 2(50%) 
2(20%) - 1(25%)

- 1(17%) 1(25%)

Das 36 respostas obtidas, 24 afirmaram receber ajudados 
moradores do núcleo rural, a afirmar claramente a continuida 
de da prática de troca de dias de trabalho. Quatro afirmaram 
nunca ter recebido esse tipo de ajuda e oito (pouco mais de 
20%) indicaram que não mais recebiam esse tipo de ajuda 
antes era comum. Mais expressivos do que os números sao 
depoimentos obtidos: "Antigamente tinha,

T a f a

tratos superiores a maior parto dos que plantam mandioca tem 
também roças de milho, feijão e amendoim.

De modo geral, temos confirmada nossa hipótese de que, 
como resultado da intervenção, houve tendência a destinar par 
celas crescentes do produto ao mercado, principalmente nos es 
tratos superiores de proprietários de terra.

A tendência a "monetarizar" os custos de produção nao se 
limita apenas ã compra de insumo modernos. Como já nos refe
rimos, também o trabalho adicional ao familiar passa a ser 
objeto de remuneração em dinheiro. Já mostrarmos que esse fa 
to decorre do surgimento de oportunidades propiciadas pela 
mecanização do processamento da mandioca. Cabe aqui confirmar 
esse fato por meio de respostas a questões formuladas aos pe 
quenos produtores de Sapezinho a respeito do adjutório. Écia 
ro que essa prática tradicional não foi eliminada de um ano 
para outro. Há indícios claros, no entanto, de sua progressi 
va redução, como revelam os dados da Tabela 8.

TABELA 8
PORCENTAGEM DOS PRODUTORES QUE RECEBEM (OU NÃO) AJUDA DOS MORADORES DE

SAPEZINHO POR TAMANHO DE PROPRIEDADE

r e
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tem

nesse
rece- 

Pararam de ajudar. O 
"Atualmente tem mais 

"Sempre igual, os pobres só são vistos 
"Prá mulher (mudou),

Acabou o tempo, agora cada um trabalha para si. Ninguém aju 
da ninguém"; "Acho que o povo nesses últimos dois anos 
trabalhado demais. Não tem mais tempo para adjutório".

Outra questão sobre o mesmo tema ("Você acha que 
último ano houve alguma mudança nesse tipo de ajuda?") 
beu respostas igualmente elucidativas: " 
povo desuniu. Agora tem que pagar mais"; 
ajuda por dinheiro"; "Sempre igual, os pobres so sao 
em época de eleição"; "Prá mulher (mudou), por causa do Ceped, 
pois antes elas ajudavam, mas agora elas preferem descascar 
mandioca"; "Sempre foi assim, só que agora a troca é por di
nheiro"; "Na raspagem de mandioca o dinheiro tomou conta".

Estes testemunhos nos permitem admitir que, embora ain
da haja o adjutório, a tendência é de seu desaparecimento se 
forem mantidas as condições para o trabalho remunerado em di_ 
neiro nas.atividades de processamento da mandioca (operado
res, descascar mandioca).

Tal tendência deverá acentuar a já referida diferencia
ção entre os estratos de proprietários uma vez que aos mais 
pobres poderá faltar mesmo o auxílio do trabalho de vizinhos 
e compadres para momentos críticos do ciclo de produção.

Finalmente essa diferenciação pode ainda ser acentuada 
por outro efeito não observado mas teoricamente possível. Se 
as novas técnicas continuarem a levar ao aumento da produti
vidade na produção de mandioca e estabilizada a demanda das 
casas mecanizadas, pode ocorrer pressão contrária no sentido 
do declínio dos preços. Esse efeito, bastante conhecido em 
distintas situações, talvez se repita no núcleo rural se Sa- 
pezinho, embora, até onde foi conduzida a observação, não se 
tenha surpreendido tal tendência. Se for verificada essa hi
pótese, a situação dos proprietários de menores áreas de ter 
ras sofrerá deterioração adicional. Sem acesso aos insumos mo 
dernos, portanto com baixos níveis de produtividade, terão de 
fazer frente a preços em declínio (em termos reais), reduzin 
do em consequência o já limitado excedente com que podiam cqn
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3. A Cooperativa e os Pequenos Produtores

Ao se tentar a análise da atuação da cooperativa em Sa- 
pezinho, tendo como objetivo particular verificar a possibi
lidade de seu funcionamento auto-sustentado, deparamo-nos com 
alguns problemas de difícil solução. Em especial, devemos no 
tar que a própria existência da cooperativa decorre da intcr 
venção governamental por meio do Projeto atrás referido. As 
cotas subscritas pelos pequenos produtores somam valor ínfi
mo, portanto insuficiente para levar ã frente as atividades 
que ali vêm sendo desenvolvidas. Em particular, os recursos 
para a compra dos equipamentos da fábrica de farinha e a pró 
pria construção foram objeto de doação, com recursos do pro
jeto, para a cooperativa constituída para a experiência em 
foco. Deixaremos, pois, de lado este aspecto o da possibili
dade de constituição do capital da cooperativa pelos próprios 

. , (2)associados
O núcleo de nossa preocupação está na compreensão da 

forma de funcionamento da cooperativa, em especial nas rela

tar para realizar suas compras no mercado.
Ao observador da realidade de Sapezinho não ê necessá - 

ria reflexão mais profunda para reconhecer o nível de extre
ma pobreza dos pequenos proprietários. Mais difícil de de
monstrar ê que sua situação tenha piorado após a implantação 
do módulo, embora seja possível demonstrar no plano lógico 
que essa ê a perspectiva mais provável para os detentores de 
menores áreas de terra. De qualquer modo, certas práticas não 
estatutárias que vêm sendo levadas ã frente pela cooperativa 
nos permitem admitir que já se percebe, dentro da comunidade, 
a carência absoluta de alguns de seus membros. A análise que 
se segue, com centro na ação da cooperativa tenta avaliar se 
ela está capacitada a superar o problema, principalmente por 
meio de sua auto-sustentação como propõe o projeto ali 

’ plantado.
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Ha algumas queixas em relação ã cooperativa - em espe - 
ciai ao fato de não se vincular a farinha obtida à raiz en
tregue. Alguns produtores julgam estar perdendo no peso e 
qualidade do produto final. Estas desvantagens parecem pe
quenas diante das reclamações dirigidas contra os intermediá 
rios. Vários produtores indicaram que os intermediários exi^ 

um excesso de 2 ou 3 quilos em cada saco de 50 -quilos

çoes que estabelece com o mercado consumidor e com os peque
nos proprietários. Em particular, desejamos observar em que 
medida a cooperativa terá condições de superar as dificulda
des a que estão sujeitos os menores proprietários, como pro
curamos mostrar no tópico anterior.

A cooperativa dos produtores de mandioca de Sapezinho 
substituiu duas figuras distintas: a do, proprietário de casa 
de farinha a eo intermediário. Estas figuras continuam a ex.is 
tir ao lado da cooperativa concorrendo mesmo entre si 
ta medida.

Já observamos que o principal ganho dos pequenos produ
tores na utilização da casa de farinha da cooperativa decor
reu da mecanização que evitava as longas e penosas jornadas 
de trabalho nas casas de farinha manuais. Mecanizadas as de
mais casas de farinha, seria indiferente ao produtor passar 
a raiz na casa da cooperativa ou em outras casas pois a ta
xa daquela é equivalente ã parcela que as casas particulares 
cobram para o processamento da mandioca (10% do produto obti 
do) .

As diferenças significativas para o produtor situam-se, 
portanto, no plano da comercialização da farinha: aqui, a 
venda para a cooperativa ou para os intermediários pode con
duzir a resultados diferentes.

Para os produtores associados a cooperativa, comerciali 
zação por seu intermédio parece evitar os problemas com in - 
termediários e tornar automática a venda da farinha: cada as 
sociado tem direito a passar 1 tonelada de raiz por semana e 
o produto obtido é automaticamente comprado pela cooperativa 
ao preço do dia.
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Motivos

4,5-8 8,5-120-2 2,5-4 12,5-16 16,5 a ruais

1(14%)

1(10%) 2(29%)

4(40%) 3(43%)4(58%) 4(66%) 2(50%)

1(14%)1(25%)1(17%)1(10%)

1(17%)3(30%)1(14%)
1(14%)2(100%)

1(25%)1(10%)

Obs: Um produtor não soube informar

TABELA 9
DISTRIBUIÇÃO DOS PRODUTORES SEGUNDO OS MOTIVOS QUE OS LEVARAM A SE AS 

SOSSIAREM Ã COOPERATIVA POR TAMANHO DE PROPRIEDADE

a área.

alem de imporem o preço de compra da farinha. Outros produto 
res manifestaram sua preferência pela cooperativa porque,além 

' de ser mais fácil de fabricar a farinha, alcançavam melhor 
preço ou pelo menos era mais fácil de vender. A Tabela IV.9 
resume os motivos arrolados pelos entrevistados.

Não é socio:
-Vende para intermediá 
rio por que está acós 
tumado

-Vende para quem ofere 
ce melhor preço
É socio:
-Ê mais fácil para fa
bricar e vender a fa
rinha

-É mais fácil para fa
bricar a farinha e 
vende por preço me - 
lhor

-Intermediários roubam 
no peso e/ou preço
-Foi um dos fundadores 1(14%)
-A cooperativa ensinou 
muitas coisas boas

a r

É importante notar que três entrevistados, nao associa
dos ã cooperativa, julgam vantajoso manter-se nessa situação 
por poderem vender a quem oferece melhor- preço no dia - in
termediário ou cooperativa. De modo geral, no entanto, pare
cia prevalecer à época da observação, a preferência pelo vin 
culo com a cooperativa.

Se a relação da cooperativa com produtores, quanto ã com

a s
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pra de farinha, mostra-se razoavelmente harmónica, 
plexa ê a relaçao da cooperativa com o mercado.

Antes de mais nada, ê preciso notar que a gestão, 
cooperativa vem comportando operações que envolvem não 
associados, mas também outros produtores locais. Já anotamos 
que a capacidade produtiva do equipamento instalado supera a 
capacidade de produção dos associados. Desse modo, hã compra 
de raiz de não associados para ser processada pela cooperati 
va por uma forma a ser observada a seguir. Além disso, a 
cooperativa vem adquirindo farinha de diversos produtores(fa 
rinha processada em outras casas) para revendê-la. É curiosa 
a situação do Sr. N. , sócio da cooperativa, proprietário de 
uma casa de farinha mecanizada e que vende a farinha, produ
zida com sua mandioca e com mandioca adquirida de outros pro 
dutores, para a cooperativa. Há também não associados que 
vendem raiz ã cooperativa ou mesmo a farinha já processada.

Observadas as formas pelas quais a cooperativa adquire 
farinha, resta entender como tem sido feita sua venda. Os 
problemas referentes ã comercialização tem-se mostrado relati^ 
vamente complexos.

Uma das hipóteses do projeto era de ' que, com a elimi
nação do intermediário e de seu lucro, seria possível aumen
tar a receita obtida pelos produtores e/ou rebaixar o preço 
de mercado da farinha de mandioca. A cooperativa, fruto 
associação dos proprietários, seria o meio para eliminar 
lucro do intermediário e transferir parte desses ganhos 
produtores.

Entendida em seu sentido estrito, a proposta do projeto 
não tem sido verificada: foi possível recolher depoimentos 
que evidenciam o pagamento de preços superiores por parte dos 
intermediários, dependem - da qualidade da farinha. Tal fato 
sugere as dificuldades encontradas para a comercialização da 
farinha pela cooperativa.

Na verdade, a cooperativa não conseguiu penetrar no mer 
cado de Salvador para onde habitualmente se destinava a fari 
nha de São Felipe. Ao lado da falta de experiência no .trato
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com os compradores, desde logo verificou-se a impossibilida
de de concorrer com os próprios intermediários locais: havia 
problemas quanto ã qualidade da farinha (do ponto de vista 
dos consumidores) e ainda quanto ao preço a ser oferecido.Os 
intermediários podiam se furtar ao pagamento de tributos, ao 
passo que a cooperativa não. Desse modo, buscou-se um 
ma, com apoio oficial, de comercialização da farinha.
da para a COBAL ainda não resolveu o problema pois o preço 
oferecido por essa companhia estatal, deduzidas despesas e 
tributos, era inferior ao pago pelos intermediários de São 
Felipe. Foi preciso acrescentar ao preço da COBAL um subsí
dio dado pelo PROCAB (Programa de Compras de Alimentos Bási
cos) por intermédio do INAM para viabilizar a comercializa - 
ção da farinha pela cooperativa. Esse era o esquema vigente 
em setembro de 1981, quando da observação realizada.

Ê difícil avaliar em que medida o subsídio atualmente 
concedido é estritamente necessário para viabilizar o funcio 
namento da cooperativa. De qualquer modo, percebe-se clara- 
mente que os problemas da comercialização colocam obstáculos 
sérios a serem transpostos.

Ê certo, no entanto, que nesse esquema de apoio da COBAL 
e INAM a cooperativa tem conseguido satisfazer aos associa - 

~ Ados. Alem da comercialização da farinha dos associados, tem 
sido desenvolvidas atividades distributivas junto aos mais 
pobres. Como anotamos anteriormente, a cooperativa compra raiz 
de não associados e a processa "por sua conta". Na verdade , 
essa raiz adquirida pela cooperativa é atribuída aos associa 
dos mais pobres que, pagas algumas taxas e despesas, recebem 
a receita da venda da farinha como se a raiz tivesse sido en 
tregue por eles próprios. Trata-se, pois, de uma forma de 
transferir recursos gerados pela operação da cooperativa pa
ra uma parcela dos associados. Por outro lado, a presidente 
da cooperativa declarou ser sua intenção adquirir terras pa
ra serem exploradas por parte dos proprietários com áreas mui 
to reduzidas.
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maneira, 
se nas relações da cooperativa com o mercado comprador do 
produto. Eliminado o subsídio, a cooperativa tem de se de
frontar com os compradores usuais da farinha de São Felipe . 
Afirma-se que a maior parte da produção local dirigia-se 
apenas um grande supermercado de Salvador que, como tal,dis
põe de grande poder de barganha em relação aos vendedores.Se 
a cooperativa não conseguir superar este ponto de estrangula 
mento dificilmente poderá sobreviver a menos que passe a im
por preços menores para os pequenos produtores. Neste caso,o 
resultado da intervenção terá sido absolutamente perverso pois 
além de não ter conseguido elevar a receita dos pequenos pro 
dutores, acabará por conduzir a uma economia mais mercantili 
zada. Nas novas condições, a dependência de insumos e de tra 
balho pagos em dinheiro tinha como compensação a perspectiva 
de aumento da receita propiciada, em boa medida, pela inter
venção da cooperativa. Se ao fim a receita voltar aos níveis 
prévios, a situação dos pequenos produtores terá sofrido al
guma deterioração, colocando ainda o espectro da insegurança 
no seio daquele núcleo rural.

Da mesma forma, vemos que, nas observações feitas pelos 
técnicos responsáveis pelo projeto, existe uma insegurança 
quanto ao sucesso da intervenção, caso haja um abandono do 
apoio institucional:

"A experiência tem demonstrado que para atuarem no mer-

Estas medidas não estatutárias (os estatutos determinam 
que os resultados líquidos da cooperativa sejam distribuídos 
aos associados na proporção de suas cotas) expressam a ca
rência absoluta a que estão submetidos alguns dos pequenos 
produtores associados. Esta política distributiva, ao que 
tudo indica, tem sido aprovada pela maioria dos socios até 
a época da observação.

As anotações aqui arroladas mostram-se insuficientes pa 
ra uma avaliação definitiva da possibilidade de a cooperati
va conseguir funcionar de modo auto-sustentado. De qualquer 

elas evidenciam que o núcleo das dificuldades situa 
nas relações da cooperativa com o mercado comprador 

a cooperativa tem de se

vendedores.Se
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no 
Carvalho Nunes.

cádo, cada vez mais competitivo, as cooperativas de pequenos 
produtores, necessitam de apoio governamental tanto em recur 
sos financeiros como em capacitação gerencial. 0 apoio insti 
tucional, em forma de subvenções (governo do Estado e INCRA), 
de créditos (BNCC/INAM),de subsídios aos insumos, dos preços 
mínimos e outras formas, torna-se decisivo e fundamental pa
ra benefício dos produtores de baixa renda e para viabilizar 
a forma de Organização escolhida, como instrumento capaz de 
integrã-los ã sociedade, tirando-os da marginalidade e tor
nando-os aptos para a luta reivindicatória..

Desse modo, é evidente que o apoio dos Órgãos governa - 
mentais Estadual e Federal tem que ser efetivo e substancial, 
de modo constante e prazo indeterminado para que seja possí
vel o êxito dessa cooperativa. Os próprios cooperados, mãe - 
de-obra não qualificada, marginalizados do processo económi
co, não poderão sem ajuda oficial, iniciar, desenvolver econ. 
solidar uma estrutura organizacional que os oriente para uma 
ação mais participativa na sociedade. Fica claro que se em 
qualquer momento, essa ajuda falhar, a probabilidade de insu 
cesso se tornara alta, inviabilizando essa forma associativa 
para gerir o módulo e fazê-lo autosustentãvel".

d a Cooperativa Agrícola dos P r o d ut o 
capítulo III, artigo 6,"Os 

com cinco (5) quotas partes sen- 
cruzeiros) o valor de cada uma de- 

nao havera limite quanto ao máximo".
Modulo Agroindustríal para Produtores 
Estado da Bahia. Modelo de Gestão. Autor: 

jul./1980. p.35-6.

Embora a

a quantidade 
a região nao
de lenha.piora çao

Segundo Os Estatutos 
r e s de Mandioca de S a o Felipe, 
assoei ados contribuirão 
do de C r $ 100,00 (cem 

Todavia não havera
CEPED. Projeto
Baixa R e n d a
José Augusto

lenha seja também utilizada nas casas de fari - 
nha manuais, na alimentaçao dos fornos para a secagem da 
farinha, a quantidade utilizada pela cooperativa e muito 
maior e a região nao dispõe de áreas apropriadas para
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previamente,

mas

a

A proposta de estudar o impacto da intervenção governa - 
mental sobre os pequenos produtores de Sapezinho exigiu 
se procurasse entender, previamente, a lógica da ação econômi. 
ca desses produtores.

Ao revermos a literatura, pudemos distinguir três visões.
Uma delas, implícita na chamada "teoria da modernização 

da agricultura", entende que o comportamento de todos os agen 
tes económico ê indistinto, guiado pela "racionalidade econó
mica" . Individualmente, os agentes (produtores ou consumido - 
res) buscariam a maximização de suas funções-objetivo (produ
ção-lucro e utilidade). Esta busca da maximização individual 
garantiria a não existência de ineficiências produtivas: nas 
palavras de Sc.tiu.ttz, a "agricultura tradicional é pobre 
eficiente". Em outras palavras, com os recursos disponíveis , 
não seria possível pensar em aumentos de produção.

Entre as críticas à teoria da modernização, desejamos re 
lembrar as que se fixam nas hipóteses formuladas. L-ípton e 
Schc jtman mostram como as imperfeições nos mercados de fato - 
res e de produtos podem impedir o alcance das condições de 
maximização. No caso particular de Sapezinho, pensamos que 
estrutura fundiária condiciona de tal maneira a ação dos pe
quenos produtores que seria difícil imaginar a possibilidade 
de vigência de esquemas de equalização do valor do produto mar 
ginal.

Por seu turno, a teoria da economia camponesa explora as 
especificidades de sua organização. Primeiro, ao reconhecer a 
necessidade de formular conceitos diferentes daqueles utiliza 
das na teoria económica usual. A não existência do trabalho as
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a de terminação do nível de 
valor do produto marginal
- expressão do "custo" do

salariado, impede que se procure 
produção pela equalização entre o 
do trabalho e o salário. 0 salário - expressão do "custo 
trabalho para o produtor - deve ser substituído por alguma 
outra variável. Neste ponto, torna-se imperioso reconhecer o 
fato de a produção e o consumo serem realizados numa mesma 
unidade familiar. Por esse motivo, o "custo do trabalho",ava 
liado subjetivamente pelos membros da família, passa a ser 
o elo de ligação entre a face produtora e a face consumidora 
da unidade familiar. Estes traços gerais estão presentes em 
Cha.tja.no v, Seu e MalzajZma, autores que discutimos ao longo do 
texto. Sen e Na.ka.júna. admitem, no entanto, que é sempre pos
sível atingir o equilíbrio subjetivo entre produção e consu
mo. Já C ha.tja.no v conclui que, em condições de extrema escas - 
sez de recursos produtivos (em particular da terra), os pe - 
quenos produtores podem ser obrigados a se situar num ponto 
de desequilíbrio: a necessidade de prover a subsistência fa
miliar obriga os membros da família a um número de horas de 
trabalho cujo "custo subjetivo" (a penosidade marginal do 
trabalho) é superior ã utilidade marginal do produto obtido 
nessas horas de trabalho.

Este tema - a necessidade de suprir à subsistência 
família - é retomado sob outras perspectivas. Procuramos mos 
trar que, para J.S. AffttíZnó, são as condições objetivas 
não uma avaliação subjetiva) de garantir a subsistência 
determinam a organização da economia dos pequenos produtores. 
A produção para o mercado seria organizada com os fatores de 
produção excedentes, ou seja, aqueles que não são necessários 
para produzir a subsistência familiar.

A observação do núcleo rural de Sapezinho nos conduziu 
à exploração desta última hipótese: pudemos confirmar, 
evidencia levantada, que aqueles pequenos produtores 
numa economia do excedente: garantida a subsistência 
uso dos fatores disponíveis, passa-se a organizar a produção 
para o mercado por meio dos fatores excedentes. A disponibi
lidade. de terra para os produtores revelou-se, no entanto,um

ha.tja.no
ha.tja.no
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elemento diferencial importante: aqueles que dispõem de maio
res áreas, tem, em geral, uma produção mais diversificada e 
utilizam vários desses produtos para o autoconsumo. Os produ
tores que dispõem de áreas reduzidas, acabam por se "especia
lizar" no produto vendido no mercado - no caso, a mandioca. A 
razão para tanto é a necessidade de compra no mercado de al
guns itens básicos da subsistência, o que exige a obtenção de 
renda monetária. A menor parcela de produção destinada ao au
to-consumo reflete, neste caso, um padrão de consumo também 
inferiop ao dos produtores que dispõem de áreas maiores.

A exploração desta hipótese não nos exime da análise 
terceira postura arrolada no Capítulo I: a da "subordinação da 
economia camponesa ao capital". Nesta perspectiva, a pequena 
produção, por estar inserida no sistema capitalista de produ
ção, não pode escapar às determinações do capital. É por meio 
dessa dominação que a pequena produção transfere renda para o 
setor comercial ou para o industrial. 0 produtor, apesar de 
continuar com a propriedade da terra, vai perdendo progressi
vamente a autonomia na organização de sua produção, por meio 
de imposições que lhe são feitas: padronização dos produtos , 
extensão da transformação industrial, concentração de coleta 
e comercialização. Acreditamos que esta posturci não exclua, se 
não em casos extremos, a formulação da "economia do exceden 
te". Pelo menos no caso de Sapezinho, as imposições do capi - 
tal comercial podem atingir a parcela excedente à subsistên - 
cia familiar, mantida, no entanto, a autonomia do produtor em 
organizar a sua subsistência.

Podemos, portanto, retomar a questão inicial: quais 
mudanças que estão ocorrendo no núcleo rural de Sapezinho 
quais as tendências registradas pela análise?

Ja indicamos o caráter diferenciador da disponibilidade 
de terras. Os produtores que tem lotes mínimo-s de terra ten
dem a vender uma proporção maior de seu produto e a concen
trar os fatores (terra e trabalho), no produto vendido no mer
cado. Os pequenos produtores com áreas maiore-s de terra, dcs-
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uma

tinam maior parcela de sua propriedade para produtos utiliza
dos em seu próprio consumo.

A intervenção governamental, ao modernizar o fabrico de 
mandioca e ao oferecer novos insumos (mecanização, fertilizan 
tes etc) ,não criou os meios para o acesso de todos os produto 
res a seus benefícios. A mesma divisão em dois grupos, ainda 
em função da disponibilidade de terra, continuou a ser obser
vada: os proprietários com áreas muito reduzidas não tiveram 
condições de aproveitar as mudanças tecnológicas oferecidas 
pelo projeto. Tais mudanças implicavam em custos monetários 
com os quais estes produtores não podiam arcar (ou tinham me
do) . Não puderam, portanto, beneficiar-se do aumento de produ 
tividade possível pela aplicação dessas técnicas.

Já os pequenos produtores com maiores áreas de terra uti 
lizaram os recursos oferecidos (inclusive o crédito), de modo 
a aumentar a produção, em especial a de mandioca.

Simultaneamente foi possível observar a progressiva subs 
tituição da prática do adjutório pelo pagamento, em dinheiro, 
por dia de trabalho. Percebemos, pois, que não só os insumos, 
mas o próprio trabalho passou a constituir um custo monetá - 
rio. Parece provável, portanto, que o aumento real e a moneti 
zação dos custos de produção tendam a ampliar a diferenciação 
inicial entre os produtores, principalmente em função do ace£ 
so (ou não) aos novos procedimentos técnicos em uso. Aliás,e£ 
te efeito não se limita á produção agrícola mas também está 
presente no processamento da mandioca nas casas de farinha me_ 
canizadas em que o trabalho familiar foi substituído pelo re
munerado em dinheiro.

A intervenção também procurou criar um novo canal de co
mercialização que eliminasse a dependência dos pequenos produ 
tores em relação aos intermediários locais. Ã cooperativa foi 
atribuída a função de intermediário, função essa que não vem 
sendo levada à frente sem problemas. A farinha de mandioca da 
região de São Felipe é destinada, normalmente, ao mercado de 
SaZuado*. e aqui as compras são feitas quase exclusivamente por 

rede de supermercados. Alegando ser de má qualidade a fa-
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(2)

técnicos e man-

jeto (reduzir

rinha produzida na cooperativa; esta rede de supermercados não 
aceitou comprar o produto nas condições estabelecidas.

Foi preciso, portanto, que o INAN promovesse a venda da 
farinha para a COBAL, com um subsídio fornecido pelo FROCAB(1). 

Trata-se, evidentemente, de ura expediente temporário para ga
rantir a sobrevivência da cooperativa, em oposição às propos
tas contidas no projeto de criar um organismo auto-sustentado. 
Ê claro, mais cedo ou mais tarde, este esquema de sutentação 
das vendas de farinha de mandioca será suspenso e a cooperati_ 
va terá de defrontar-se com as condições vigentes no mercado.

Quando isto ocorrer, sua posição terá de ser definida:se 
procurar manter preços elevados para matéria-prima de . baixa 
qualidade (assim como demais medidas de caráter assistência -

(2) lista ) , a cooperativa ira se dissolver por nao ter condi - 
ções de competir com os demais produtores e intermediários do 
mercado. A alternativa para sua sobrevivência está em impor 
aos produtores associados o preço de mercado e. melhores pa
drões de qualidade para a matéria-prima, assumindo neste caso 
o caráter de empresa. Sob esta hipótese, pensamos que os efe_i 
tos de diferenciação no seio do núcleo rural tenderão a se 
acentuar.

Os produtores com menores áreas de terra tem obtido da 
cooperativa alguns benefícios (por exemplo, recebem a mandio
ca comprada em outros lugares para ser por eles processada) . 
Evidentemente,tais medidas assistencialistas prejudicam o de
sempenho da cooperativa como empresa e só são viáveis dado 
o esquema subsidiado para a venda do produto. Sem estes bene
fícios, no entanto, estes produtores ver-se-ão em situaçao di_ 
fícil pois não introduziram os novos recursos 
tem, por isso, baixo nível de produtividade.

Já os produtores que modernizaram sua produção poderão , 
nesse caso, utilizar a cooperativa como um intermediário pos
sivelmente nas mesmas condições oferecidas pelos demais co
merciantes locais, sem atender aos objetivos iniciais do pro- 

a pobreza do pequeno produtor rural e reduzir os
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a ques-
seus pro-

NOTAS

0 convénio11(1) com

ii s e

compra de

em

Vinho .do

B r a s i -

1 ei ro .

do .

Brasil.

■ 1981 .

Loureiro, 

t ali s mo no

ficar a 

: dólares ap en as 

sobretudo quando

c a do "

a COBAL portanto, decorreu da incapacida- 

os critérios de qualidade exi- 

aceitar farinha de uma quali 

falhas da cooperativa,di-

au to- ab as te ci - 

mento, sobretudo quando a cooperativa carece de apoio bá

sico como caminhões de transporte para transportar raízes. 

É provável, portanto, que o motivo maior de sua compra foi 

o desejo de. empregar sócios sem terra". So r j , Be rnardo(co - 

ordenad.)op.cit. p.8.

(3) Ver, por exemplo: Santos, J.Vicente Tavares dos. Colonos 

Sao Paulo, Hucitec, 1978. p. 118.
Rios,Gilvando Sã Leitão. Cooperativas Agrícolas no Nordeste 

Piracicaba, ESALQ/USP, 1976. Dissertação de Mestra-

S ape zinho" . s.d. , (mi me o) .p.

no Capítulo IV, a cooperativa 
de terra para distribuir en

terras, "...dificilmente pode se justi- 
100 hectares imobilizando ccrca dc 75.000 
termos dos benefícios de

de da cooperativa alcançar 
gidos por Paes Mendonça. Por 
dade pior, a COBAL ratificou as 
ficultando ainda mais sua capacidade de concorrer no mer- 

. Sorj, Bernardo (coord.). Avaliaçao do Projeto Módu
1 o Agro-Industrial. Sapezinho". s.d. , (mimeo).p. 12-3.

(2) Além das medidas comentadas 
teria adquirido 100 hectares 
tre os sócios sem

preços dos alimentos) . Este dilema entre o caráter assistencial 
e o empresarial das cooperativas é conhecido e resultados se
melhantes ao aqui indicado foram registrados na literatura

Ao encerrar a Conclusão destá pesquisa, devemos insis - 
tir na necessidade de se prosseguir a reflexão sobre 
tão da pequena produção em busca da compreensão de 
blemas e de soluções efetivas para eles.

Maria Rita (o r g.).Cooperativas Agrícolas e Capi- 
São Paulo, Cortez/Autorcs Associados ,
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